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EDITORIAL

 A Revista da Universidade Ibirapuera ganhou a classificação Qualis B4 nas áreas de 
Educação Física, Administração, Ciências Contábeis e Turismo no Webqualis da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - Capes. Para a área de Engenharia, a classificação 
é B5. A avaliação B4 continua na área de Psicologia.

 A divulgação foi feita pela Capes em 08 de maio. Os resultados mostram que as publicações 
honram o ambiente acadêmico pela grandeza dos temas tratados e pelos autores que os assinam. 
Neste semestre continuamos a abordar temas nas áreas de saúde e negócios, com trabalhos de 
elevado conhecimento teórico dos campos onde atuam. Lê-los é percorrer caminhos de enriquecimento 
intelectual, de descobertas de novos espaços e avanços para o futuro.

 Esperamos que a confiança depositada nesta revista, como um dos meios para a socialização 
dos resultados de pesquisa se mantenha, propiciando uma maior visibilidade à produção acadêmica.

Boa leitura

Prof. Alan Almario
            Diretor Acadêmico da Universidade Ibirapuera

 



                        

   



Artigos científicos /
Scientific articles
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FERRAMENTA PARA MELHORA DA 

FLEXIBILIDADE NA 3ª IDADE 
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Resumo

  O estudo tem como objetivo relacionar o Método Pilates com o intuito de trabalhar uma atividade 
diferenciada para identificar possibilidades de oferecer benefícios à saúde de forma atraente, eficiente e 
adequada à faixa etária do público alvo. A atividade foi analisada como ferramenta para desenvolvimento da 
flexibilidade, bem como verificou as maiores necessidades do público ao adaptar-se a essa modalidade. A 
pesquisa foi realizada através de materiais da biblioteca Dante Alighieri, Portal Periódicos da Capes,Scielo 
Brasil, Bireme. Descritores: Atividade Física, Terceira Idade, Pilates, Flexibilidade. Como fator de aptidão físi-
ca, a flexibilidade tem importância direta no aumento da qualidade de vida e saúde na terceira idade. 

Palavras-chaves: Pilates, Terceira idade, flexibilidade, saúde, qualidade de vida.

Abstract

 N This study has the goal of relate the Pilates Method with the intend of explore a differentiated activity 
to identify possibilities of offering benefits to health in an attractive way, effective and proper to the target public. 
The activity was analyzed as a tool to development of flexibility, as well it was verified the principal needs of this 
public to adapt to this activity. The research was produced trough materials from data bases: Dante Alighieri 
Library, Capes Periodics Portal, Scielo Brazil, Bireme. Describers: Physical Activities, Third Age, Pilates, Flex-
ibility.  As physical aptitude factor, flexibility has direct importance on increase of life quality and health on third 
age. 

Key words: Elderly, Pilates, Third Age, Flexibility, Health, Life Quality.
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1. INTRODUÇÃO

 De acordo com Salin et al. (2011), mais do que 
em qualquer outra faixa etária o sedentarismo é mais 
presente na terceira idade devido a crenças popula-
res de que se deve diminuir a prática de acordo com 
o avanço da idade. Como o aumento da expectativa 
de vida, este público está se tornando cada vez mais 
numeroso, e, consequentemente requer uma maior 
atenção da parte dos profissionais da saúde à dispo-
sição.
          Assim como a força e a resistência muscular 
localizada, a flexibilidade é um componente de apti-
dão física, sendo consideravelmente relevante para 
a execução de movimentos simples ou complexos 
para a manutenção da saúde e qualidade de vida. Por 
essa razão, um nível baixo de flexibilidade pode ter 
influência direta também na perda de equilíbrio, po-
dendo aumentar o número de quedas na execução de 
atividades do dia-a-dia, o que se torna cada vez mais 
comum com o avanço da idade. (MAZO et. al., 1997). 
          O estudo tem como objetivo relacionar o Método 
Pilates ao intuito de trabalhar uma atividade diferen-
ciada para identificar possibilidades de oferecer be-
nefícios à saúde de forma atraente, eficiente e ade-
quada à faixa etária do público alvo. A atividade será 
analisada como ferramenta para desenvolvimento da 
flexibilidade, bem como verificar quais as maiores ne-
cessidades do público ao adaptar essa modalidade.
              Dessa forma, é possível verificar como fun-
ciona o processo de melhoria desta capacidade físi-
ca e como este aspecto reflete na qualidade de vida 
desses indivíduos. A Pesquisa será realizada através 
de materiais da biblioteca Dante Alighieri, Portal Pe-
riódicos da Capes, Google acadêmico, Scielo Brasil, 
Bireme. Descritores: Atividade Física, Terceira Idade, 
Pilates, Flexibilidade.

2. O MÉTODO PILATES

 Pilates é um método de condicionamento fí-
sico que integra o corpo e a mente ampliando a ca-

pacidade de movimentos, aumentando o controle, a 
força, o equilíbrio muscular e a consciência corporal. 
É um sistema de exercícios que possibilita maior in-
tegração do indivíduo no seu dia-a-dia. Trabalha o 
corpo como um todo, corrige a postura e realinha a 
musculatura, desenvolvendo a estabilidade corporal, 
necessária para uma vida mais saudável e longeva 
(CAMARÃO, 2004, p. 5).
 A prática do Método Pilates oferece diversos 
benefícios, dentre eles destacamos a melhora da for-
ça e flexiblilidade, (English e Howe, 2007 apud VAZ et 
al, 2012) melhora na postura e saúde, da capacidade 
respiratória, do controle e definição da musculatura 
(Barra e Araujo, 2007 apud VAZ et al, 2012 ).

 
3. FLEXIBILIDADE

 Um estudo realizado por Dantas (2005) con-
cluiu que a flexibilidade é um dos fatores primordiais 
no aperfeiçoamento motor e no desenvolvimento da 
consciência corporal.

A flexibilidade pode ser definida como qualidade fí-
sica responsável pela execução voluntária de um 
movimento de amplitude angular máxima, por uma 
articulação ou conjunto de articulações, dentro dos 
limites morfológicos, sem risco de provocar lesões 
(DANTAS, 2005 p. 57).

       Para Dantas (2005) existem vários aspectos que 
influenciam na restrição na capacidade de flexiona-
rem-se os fatores são dois endógenos: idade, sexo, 
individualidade biológica e os exógenos: hora do dia, 
temperatura, exercícios e fadiga.
 De acordo com Araújo (2005), ter um nível de 
flexibilidade elevado é de fundamental importância 
em qualquer idade, tornando-se crucial na terceira 
idade. A terceira idade é caracterizada como um perí-
odo no qual as realizações dos movimentos apresen-
tam grandes restrições decorrentes do processo de 
envelhecimento, isso acaba impossibilitando a reali-
zação de atividades simples, como sentar, agachar, 
levantar, desse modo a flexibilidade proporciona uma 
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vida mais saudável e grande independência ao idoso.
 Joseph Pilates (2010) acreditava que um dos princi-
pais requisitos para a felicidade é o bem estar era a 
atividade física. Quando mais flexível mais jovem. 
 Todos os exercícios no método exigem do alu-
no um determinado nível de flexibilidade, seja para 
um objetivo de amplitude ou eficiência do movimento.
Segundo Dantas (2002) o envelhecimento acarreta 
perda de mobilidade caracterizada pela diminuição 
progressiva da amplitude do movimento articular e 
pelo aumento do endurecimento articular. Estes sin-
tomas são devidos a uma calcificação acentuada das 
cartilagens e dos tecidos em redor e a uma maior ten-
dência para o encurtamento dos Exercício Físico e 
Envelhecimento Ativo 25 músculos, que leva ao de-
senvolvimento de artrites e de outras condições or-
topédicas negativas que reduzem a elasticidade e a 
tolerância à compressão na coluna vertebral.

4.  BENEFÍCIOS DO  EXERCÍCIO  FÍSICO PARA O 
IDOSO

 A atividade física pode influenciar positiva-
mente no controle dos aspectos fisiológicos (níveis 
de glicose, capacidade aeróbica, flexibilidade e equilí-
brio), dos aspectos psicológicos (relaxamento, ansie-
dade, saúde e depressão) e dos aspectos sociais (se-
gurança, integração comunitária e funções sociais), 
melhorando a qualidade de vida do idoso. (NAHAS, 
2001).
         Os idosos que não estão bem condicionados 
fisicamente, com pouca flexibilidade, resistência, 
equilíbrio e força, estão mais vulneráveis às quedas, 
ocasionando possíveis fraturas e lesões, dificultan-
do a realização das tarefas diárias. Com a prática 
de exercício físico regular, os idosos podem reverter 
as limitações decorrentes da idade, melhorando sua 
autonomia, sua aptidão física, seus relacionamentos 
sociais e o aspecto psicológico, já que, a reintegração 
social minimiza problemas de solidão e depressão, 
proporcionando bem-estar geral (PAPALÉO NETTO, 
2002; MAZO, LOPES, BENEDETTI, 2001).

 Este incentivo gera uma mudança de hábitos 
dessa população, não sendo difícil observar, nos dias 
atuais, pessoas de meia idade praticando exercício 
físico. Apesar de algumas propostas visarem interes-
ses econômicos, como redução de gastos hospitala-
res e recursos humanos, dentre outros, fica claro que 
os benefícios não são perceptíveis apenas no âmbito 
econômico, mas, também, na melhoria da qualidade 
de vida das pessoas em diferentes aspectos, como 
biológico, social, psicológico, espiritual, cultural, polí-
tico etc. (MAZO; LOPES; BENEDETTI, 2001).
 No entanto, é preciso ressaltar: “Um dos as-
pectos que devem ser considerada na relação ativida-
de física, doença e saúde em termos populacionais é 
a escolha do tipo de atividade física a ser prescrito na 
terceira idade.” (MATSUDO; MATSUDO; BARROS 
NETO, 2001, p. 4). Neste sentido, o Método Pilates 
surge como um conjunto de exercícios físicos integra-
dos que traz muitos benefícios à saúde dos idosos.

5. ENVELHECIMENTO

 Envelhecer é uma fase esperada e natural da 
vida do ser humano. Este é um processo transversal 
a todas as espécies, que sofrem alterações desde 
o nascimento até á morte, mas que apresenta 
uma grande variação de individuo para individuo 
pertencente á mesma espécie. A forma como o 
processo se desenrola depende de três fatores 
principais: biológicos, psíquicos e sociais. Da 
interação entre estes, resulta o aparecimento ou 
não, a antecipação ou retardamento dos sintomas 
característicos da velhice. O envelhecimento é 
então um processo não unitário e que não resulta 
necessariamente de uma doença (SANTOS, 
ANDRADE, BUENO, 2009).
 Por isso a importância dos fatores de proteção 
primária, os quais, por meio de atividades físicas e 
dieta adequada, além de fuga à dependência química 
ou fatores estressantes, contribuem para melhorar 
a qualidade de vida e para o envelhecimento mais 
saudável. (SANTOS; ANDRADE; BUENO, 2009).
 Este processo biológico indesejável, mas 
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natural, faz com que os tecidos e estruturas percam 
a elasticidade e a eficiência, gerando disfunções e 
outros distúrbios que, por sua vez, caracterizam o 
envelhecimento, embora, talvez, sejam efeitos e não 
a causa de doenças associadas a esta fase da vida. 
(PAPALÉO NETTO, 2000)

 Cada vez mais se recomenda a prática da 
atividade física para a manutenção da saúde, o que 
certamente deve possibilitar um envelhecimento 
mais saudável, proporcionando ao idoso melhor 
desempenho nas suas atividades de vida diária. A 
contribuição da atividade física para esses indivíduos 
está associada diretamente à redução do nível de 
riscos aos quais estão expostos durante a vida. 
(GUIMARÃES et al., 2008, p 6).

6. ASPECTOS FISIOLÓGICOS DO  
ENVELHECIMENTO

 O envelhecimento fisiológico depende 
significativamente do estilo de vida adotado por cada 
individuo desde seu nascimento e sua cultura desde 
a infância, adolescência, fase adulta até a velhice. 
Este é caracterizado por uma série de modificações 
nas funções orgânicas e mentais fazendo com que o 
organismo perca a capacidade de manter o equilíbrio 
homeostático e com que todas as funções fisiológicas 
comecem gradualmente a declinar (CANCELA, 
2007).
 Uma das principais causas para perda de 
força muscular deve-se à perda de massa muscular, a 
alterações na capacidade dos músculos de gerarem 
força ou, até mesmo, uma combinação destes dois 
mecanismos. Esta diminuição associa-se à limitação 
da mobilidade e do desempenho físico no idoso 
(SHANKAR, 2002).
 Segundo Dantas (2002) o envelhecimento 
acarreta perda de mobilidade caracterizada pela 
diminuição progressiva da amplitude do movimento 
articular e pelo aumento do endurecimento articular. 
Estes sintomas são devidos a uma calcificação 
acentuada das cartilagens e dos tecidos em redor 

e a uma maior tendência para o encurtamento 
dos Exercícios Físico e Envelhecimento Ativo 25 
músculos, que leva ao desenvolvimento de artrites 
e de outras condições ortopédicas negativas que 
reduzem a elasticidade e a tolerância à compressão 
na coluna vertebral.

7. A IMPORTÂNCIA DO MÉTODO PILATES PARA 
ALCANÇAR A FLEXIBILIDADE NA TERCEIRA 
IDADE

 A flexibilidade traz dias mais prazerosos para 
o corpo, contribui com a mobilidade, fazendo com 
que o idoso consiga um fortalecimento muscular, 
na postura corporal e na melhora do equilíbrio. 
A flexibilidade é uma habilidade que auxilia a 
mobilidade, podendo se locomover com maior 
facilidade, amarrar seu próprio calçado, pegar algo 
acima da cabeça. Com uma vida mais saudável os 
idosos ficam cada vez menos dependentes (DANTAS 
et al., 2002).

 A flexibilidade como critério de aptidão 
física é extremamente importante em relação ao 
movimento, pois promove precisão e eficácia motora, 
tem relação direta na prevenção de lesão e dores 
crônicas. Considerando estes aspectos, Joseph 
Pilates buscava trabalhar exercícios para o aumento 
de força sem prejudicar o ganho de flexibilidade. 
(Segal, Hein e Basford, 2004, apud Vaz et al 2012).

 A proposta do Método Pilates pode 
ser de melhoria n a qualidade de vida de seus 
praticantes, através de uma condição otimizada de 
uma nova postura, desenvolvendo maior mobilidade, 
equilíbrio e agilidade, embasando-se numa 
tonificação muscular e em um ganho de flexibilidade 
e elasticidade, atingidas através de seus exercícios 
específicos. (CURI, 2009, p 15).
 “Esta aplicabilidade do Método é pensada 
conforme a importância dada na realização das 
atividades da vida diária, em especial na população 
idosa que busca independência no seu cotidiano.” 
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8. DISCUSSÃO

Autores e ano Objetivo Amostra Protocolo Resultados

L O P E S ; 
RUAS;PATRIZZI; 
2015 

Avaliar os efeitos de 
exercícios do méto-
do Pilates na força 
muscular respira-
tória de idosas an-
tes e após 11 sema-
nas de treinamento

Foram seleciona-
das sete mulheres 
com idade igual e 
superior a 60 anos 
e com autonomia 
cognitiva preser-
vada

A Prova de Função 
Pulmonar (Espiro-
metria) foi realizada 
por meio do espirô-
metro marcaVi-
talograph® modelo 
8600. A força mus-
cular respiratória foi 
obtida pelas técni-
cas de medidas da 
pressão inspiratória 
máxima e pressão 
expiratória máxima, 
por meio de um 
manovacuômetro 
analógico da marca 
Gerar.

Conclui-se que os 
exercícios do mé-
todo Pilates propor-
cionaram aumento 
significativo da 
pressão expiratória 
máxima na popula-
ção idosa estudada. 

N A S C I M E N T O ; 
LIMA; 2013;

O presente artigo 
tem por fim apre-
sentar as ações 
do Projeto de 
Extensão“Pilates 
e o Idoso: Con-
tribuições para o 
equilíbrio corporal

O Projeto contou 
com a participação 
de 70 moradores 
da cidade Petrolina-
PE, em idade en-
tre60-80 anos.

O programa de 
treinamento, pro-
priamente dito, teve 
inicio na fase III do 
projeto e estendeu-
se até a Fase V. 
Para tanto, foram 
eleitos 15 exer-
cícios de fácil ex-
ecução oriundos do 
modelo original do 
método Pilates

melhorias de capac-
idades como equilí-
brio, flexibilidade, 
alongamento, força, 
além de baixarem 
os níveis de stress 
devido a dinâmicas 
de consciência e 
relaxamento mus-
cular. De tal modo, 
confirmou-se, mais 
uma vez, que a 
prática do Pilates-
possibilita o incre-
mento de aptidões 
motoras, além de 
ser responsável por 
transformações a 
nível morfológico e 
psicológico na ter-
ceira idade.
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Autores
e ano

Objetivo Amostra Protocolo Resultados

ALVARENGA;
ZIZCYCKI; KUN-
HAVALIK; GAMBA; 
2014

O presente estudo 
teve o objetivo de 
realizar uma inter-
venção postural fi-
sioterapêutica pelo 
Método Pilates 
Studio, analisando, 
através de resul-
tados preliminares 
os efeitos sobre o 
apoio plantar e a 
postura em idosas 
com escoliose.

Com quatro idosas, 
com idades entre 
66 e 70 anos. Indi-
víduos com idade 
acima de 65 anos e 
que apresentaram 
diagnóstico médico 
e fisioterapêutico de 
escoliose.

Para isso, utilizou-
se a Baropodome-
tria, através do uso 
de um software e 
hardware F-Scan 
da Tekscan, com-
posto por placas 
barosensíveis de 
superfície de 46 cm 
por 17 cm, onde os 
sujeitos ficavam 
posicionados em 
pé sobre a mesma, 
cabeça alinhada, 
membros superi-
ores ao longo do 
corpo, postura re-
laxada e estática. O 
equipamento capta-
va a carga do peso 
corporal nos pés e 
quantificava em kg/
cm2. Além disso, 
utilizou-se a Bio-
fotogrametria, com 
o objetivo de foto-
grafar a postura dos 
pesquisados em 2 
posições, a anterior 
e a posterior, e as-
sim, verificar se o 
desvio da coluna se 
alterava ou não com 
o Pilates.

Na análise da pos-
tura vista anterior, 
observou-se uma 
redução dos ângu-
los das variáveis. 
Os ombros e os 
membros superi-
ores encontravam-
se desalinhados, 
sendo visíveis 
através do ângulo 
Acrômioclavicular 
(AC), com valores 
no pré = 1,5 + 0,5; 
nas 10 sessões 1,5 
+ 1, pós 20 sessões 
1,25 + 0,9, reduz-
indo em 0,25 graus 
o desalinhamento 
entre o lado direito e 
o esquerdo
Porém, quando 
analisados estatisti-
camente, a variável 
AC não se modi-
ficou ao longo do 
tratamento com Pi-
lates (p=0,89), con-
tudo as variáveis 
UC e EIAS mostr-
aram fortes tendên-
cias a redução de 
seus ângulos, mas 
sem apresentar sig-
nificância estatísti-
ca (p=0,14716 e 
p=0,09769, respec-
tivamente) ao longo 
de 20 sessões de 
Pilates Studio
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SABATINI; 2014 O objetivo deste 
estudo foi avaliar, 
em um grupo de 
mulheres idosas, 
os efeitos de um 
programa de ex-
ercícios físicos, 
baseado no método 
Pilates, sobre a ca-
pacidade funcional, 
a qualidade de vida 
e os marcadores de 
remodelação ós-
sea.

Foi realizado es-
tudo longitudinal, 
prospectivo, com 
intervenção, com 
40 indivíduos do 
sexo feminino, com 
60 anos ou mais de 
idade,

Dois grupos de mul-
heres, um submeti-
do a programa de 
exercícios baseado 
no Método Pilates 
(PEBMP; grupo Pi-
lates) e outro não 
(grupo Controle), 
foram comparados 
entre si, antes e de-
pois da aplicação 
do PEMB,
Flexibilidade (teste 
de sentar e alcan-
çar),
Muscular (teste 
muscular manual),
Equilíbrio (teste de 
Berg), A qualidade 
de vida (QV),
Índice de massa 
corpórea (IMC),
Seguintes exames 
laboratoriais: para-
tormônio (PTH), 
25- hidroxi-vitamina 
D (25-OH Vitamina 
D), cálcio (Ca), fós-
foro (P), magnésio 
(Mg), albumina, fos-
fatase alcalina total 
(FA total) séricos e 
cálcio urinário.

No presente es-
tudo, concluímos 
que o programa de 
exercícios físicos 
baseado no método 
Pilates, aplicado em 
um grupo de mul-
heres idosas, du-
rante 20 semanas, 
com freqüência de 
uma vez por sema-
na:
Promoveu melhora 
da capacidade fun-
cional, com efeitos 
positivos na flexibili-
dade, força muscu-
lar e equilíbrio;
Promoveu melhora 
da qualidade de 
vida, com resulta-
dos positivos nas 
dimensões: capaci-
dade funcional, as-
pectos físicos, emo-
cionais e vitalidade, 
avaliação emocio-
nal e funcional e es-
core final;
Não alterou os mar-
cadores bioquími-
cos de remodela-
ção óssea.
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Autores
e ano Objetivo Amostra Protocolo Resultados

KOLYNIAK; CAV-
ALCANTI; AOKI; 
2004

O objetivo do pre-
sente trabalho foi 
avaliar o efeito do 
método Pilates so-
bre a função de ex-
tensores e flexores 
do tronco.

Selecionadas 20 
pessoas (dez-
esseis mulheres 
com idade média 
de 34,06 ± 7,21; 
quatro homens com 
idade média de 
33,5 ± 6,68 anos) 
com habilidade 
para executar os 
exercícios do nível 
intermediário-avan-
çado, que comple-
taram 25
Sessões durante 12 
semanas.

Os voluntários 
foram submetidos 
ao teste isocinético 
de avaliação da 
flexão e extensão 
do tronco no início 
e ao final do perío-
do de treinamento. 
Através do equi-
pamento Cybex® 
6000, módulo TFE 
(TrunkFlexionEx-
tension), O eixo do 
movimento é fixado 
na altura da articu-
lação L5-S1, tendo 
sido feitas duas 
repetições isociné-
ticas concêntricas 
a 120 graus por 
segundo em cada 
avaliação
A velocidade angu-
lar de 120 graus por 
segundo.

A função dos ex-
tensores do tronco 
apresentou au-
mento em todos os 
parâmetros analisa-
dos (pico de torque 
– 25%, p = 0,0004; 
trabalho total – 
29%, p = 0,0002; 
potência – 30%, p = 
0,0002; quantidade 
total de trabalho – 
21%, p = 0,002) em 
relação ao período 
pré-treinamento. 
Com relação aos 
músculos flexores, 
foi detectado dis-
creto aumento para 
trabalho total (10%, 
p = 0,0003) e para 
quantidade total de 
trabalho (10%, p = 
0,002). Analisando 
a razão flexora: ex-
tensor, em todos 
os parâmetros foi 
detectada redução 
significativa em re-
lação aos índices 
obtidos no pré-trein-
amento (pico de 
torque – 24%, p = 
0,0001; trabalho to-
tal – 23%, p = 0,002; 
potência – 25%, p 
= 0,01; quantidade 
total de trabalho – 
14%, p = 0,04).



9. CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Hoje o Método Pilates está difundido, pois tem 
oferecido bem-estar a todas as faixas etárias. Para 
aproveitar o melhor que essa atividade tem a nos ofer-
ecer, precisamos estudar as necessidades de nossos 
clientes, assim saberemos exatamente como aplicar 
o Método. Temos o Pilates como um exemplo de uma 
ferramenta de desenvolvimento corporal muito útil, e 
cada vez mais vem influenciando um número maior 
de pessoas ao redor do mundo.

 Como professor cabe a todos a tarefa de nos 
aprofundar  nesse emaranhado de técnicas e conhe-
cimentos diferentes, e, dessa forma, saber escolher o 
que é mais interessante para cada cliente, respeitar  
a individualidade de todos e entender que o método é 
adaptável, não totalmente imutável.

 Por esta razão, é necessário avaliar com frie-
za cada grupo para que trabalhar de forma adequada 
e atingir os objetivos traçados. Cada indivíduo possui 
uma necessidade especial, cada grupo de pessoas 
seja pela faixa etária, cultura, ou necessidades físi-
cas específicas. O Método Pilates é uma ferramenta 
completa e rica, muito eficiente para fins de qualidade 
de vida e saúde. Em uma sociedade moderna onde o 
tempo dita todas as regras, é necessário que esteja-
mos preparados para utilizar de forma extrema todas 
as nossas ferramentas e possibilidades. 
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PRONTUÁRIO ELETRÔNICO DO PACIENTE (PEP) SUA 
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Resumo

 Este artigo tem como finalidade conceituar o Prontuário Eletrônico do Paciente (PEP), sua importância 
e contribuição no cenário atual, descrevendo as vantagens e desvantagens, os aspectos éticos e legais além 
dos princípios de segurança envolvidos no processo de implantação nos serviços de saúde. Apesar das difi-
culdades referidas, acredita-se que o PEP é uma ferramenta de extrema importância dentre os sistemas de 
informação no contexto de identificar os usuários no sistema de saúde brasileiro. Os desafios no setor privado 
e órgãos públicos para realizarem esta integração são enormes, porém representam uma mudança cultural 
que deve ser considerada. Tais mudanças visam facilitar à gestão dos serviços prestados a saúde além de 
encontrar soluções que contribuam com o compartilhamento das informações nas redes de atendimento, a 
comunicação e, sobretudo melhorar a qualidade da assistência prestada ao cidadão.

Palavras-chaves: Prontuário Eletrônico do Paciente, Ética, Serviço de Saúde. 

Abstract

 This article aims to conceptualize the Electronic Patient Record (PEP), its importance and contribution 
in the current scenario, describing the advantages and disadvantages, ethical and legal aspects besides the 
safety principles involved in the implementation process in health services. Despite the mentioned difficulties, 
it is believed that PEP is an extremely important tool among information systems in the context of identifying 
users in the Brazilian health system. The challenges in the private sector and public agencies to achieve this 
integration are enormous, but represent a cultural change that must be considered. These changes are aimed 
at facilitating the management of health services, as well as finding solutions that contribute to the sharing of 
information in care networks, communication and, above all, to improve the quality of care provided to the citi-
zen.
Keywords: Electronic Patient Record, Ethics, Health Service.
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1. INTRODUÇÃO

 O constante avanço tecnológico permitiu a in-
tegração entre diversos sistemas operacionais em to-
dos os segmentos da sociedade. Esta continua busca 
na melhoria de processos e disponibilização de novos 
produtos e serviços por parte das instituições levaram 
vários setores a investir significativamente em siste-
mas de informação e tecnologia na área da saúde (Fi-
lho, 2005). Na saúde este avanço se deu de forma 
significativa através da utilização das tecnologias de 
informação e comunicação (TIC), tais como: Internet 
em Saúde, Sistemas de Apoio a Decisão, Telemedici-
na e Prontuário Eletrônico do Paciente (PEP).
 O PEP é utilizado em hospitais e clínicas do 
mundo inteiro permitindo o controle de maneira ágil e 
confiável das informações referente a dados pessoais 
e administrativos dos pacientes atendidos por médi-
cos e equipes multiprofissionais de saúde. É utilizado 
também como ferramenta de gestão para a redução 
de custos, controle e padronização de processos as-
sistenciais além de contribuir em educação e pesqui-
sa.
 Embora a utilização do PEP possa trazer mui-
tos benefícios sua implantação é complexa e exige 
planejamento adequado, altos investimentos além 
do comprometimento de gestores e usuários decor-
rentes dos aspectos éticos e legais de sua utilização, 
visto que o sigilo e a privacidade das informações do 
paciente devem ser garantidos.
 Devido a todas as exigências na implantação 
o Conselho Federal de Medicina (CFM) em parceria 
com a Sociedade Brasileira de Informática (SBIS), 
com base no conjunto de informações estabelecidas 
em 2002 pelo Ministério da Saúde que devem com-
por o prontuário do paciente normatizaram em 2007, 
através da resolução de nº 1821/2007 as regras para 
a utilização do PEP (COSTA, 2012).
 No Brasil, a ação que mais se aproxima a im-
plantação do PEP nos hospitais públicos vem sendo 
realizada gradativamente desde 2011 a partir da cria-
ção do Cartão Nacional de Saúde, regulamentado 

pelo Ministério da Saúde com a portaria nº 940/2011, 
que visa o controle dos procedimentos realizados na 
rede do SUS (DATASUS, 2011).
 Este processo de implantação do PEP a ní-
vel nacional demanda grande esforço, investimento 
e adaptação por parte de gestores da área da saú-
de tanto pública como privada na integração de suas 
informações. O objetivo deste trabalho é descrever 
o PEP, os aspectos éticos e legais, as vantagens e 
desvantagens decorrentes da sua implantação, des-
tacando os desafios e os resultados já observados. A 
metodologia utilizada tem caráter teórico-reflexivo e 
estão baseadas no mapeamento e análise da litera-
tura sobre Prontuário Eletrônico do Paciente, através 
de pesquisa bibliográfica a livros, teses de doutorado, 
dissertações de mestrado, artigos, apresentações e 
sites, com especial foco nas questões éticas e de se-
gurança.
 Com base na metodologia utilizada foi possí-
vel a realização deste artigo que além de trazer uma 
visão geral enfatiza as questões éticas e legais que 
permeiam a implantação do PEP. Desta forma temos 
como resultados obtidos um panorama em relação ao 
Prontuário Eletrônico do Paciente a partir do referen-
cial teórico que se segue. Tal referencial encontra-se 
elencado nos conceitos de Prontuário do Paciente, 
Requisitos de um PEP, Vantagens e Desvantagens 
do PEP, Aspectos e Princípios de Segurança, e os As-
pectos Éticos e Legais envolvidos.

2. PRONTUÁRIO ELETRÔNICO  DO PACIENTE

 A palavra prontuário tem origem no latim 
promptuarium que tem como significado “lugar onde 
são guardadas coisas de que se pode precisar a qual-
quer momento”, ou seja, uma ficha de registro com as 
informações de um determinado indivíduo. De acordo 
com a Resolução do Conselho Federal de Medicina 
(CFM) de nº 1.638/2002 no artigo primeiro, define 
PEP como: documento único de um conjunto de in-
formações, sinais e imagens registradas, geradas a 
partir de fatos, acontecimentos e situações sobre a 
saúde do paciente e a assistência prestada, de cará-
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ter legal, sigiloso e científico, comunicação entre equi-
pe médica e a continuidade da assistência prestada 
ao individuo (COSTA, 2012).
 A utilização do PEP permite que a informa-
ção seja compartilhada com a equipe médica e multi-
profissional de saúde, respeitando a base legal para 
ações em medicina, representando fonte de estudos 
e pesquisas, dados epidemiológicos, avaliação da 
qualidade em relação ao cuidado assistencial além 
de ser de extrema importância na educação médi-
ca continuada (Bezerra, 2009). Assim, representa 
o mais importante veículo de comunicação entre os 
membros de uma equipe de saúde responsável pelo 
atendimento (MASSAD, 2003).
 Os primeiros registros em papel remontam do 
século V a.C. conforme descreve Massad et all., Hi-
pócrates já incentivava médicos a formularem regis-
tros de forma escrita com a finalidade de analisarem 
a evolução da doença, permitindo uma reflexão com 
relação  as causas e possíveis formas de tratamento.
 Em meados do século XVIII observou-se por 
parte dos médicos a necessidade de se realizar o re-
gistro acerca da evolução clinica do paciente. Inicial-
mente os pacientes possuíam etiquetas amarradas 
ao punho e fichas sobre o leito com as informações 
gerais tais como o nome da doença, médico que 
acompanha, enfermarias por quais passou, relatórios 
de medicamentos utilizados e condições de alta ou 
óbito (NAVAES et all., 2011). Ainda segundo os au-
tores inicialmente era denominado como “Prontuário 
Médico” sendo substituído posteriormente pelo termo 
“Prontuário do Paciente” concernente às relações 
médico-paciente ressaltando a defesa dos direitos do 
paciente.
 Os registros apontam a Clinica Mayo, nos Es-
tados Unidos sendo a pioneira em 1907 em adotar 
um registro individual e cronológico de informações 
do paciente, criando-se assim um prontuário focado 
no paciente. Esta iniciativa estabeleceu em 1920 um 
conjunto mínimo de informações que deviam compor 
os registros, estes dados foram tão importantes que 
constituem a estrutura e apresentação do PEP nos 

dias atuais (MASSAD, 2003; MOTA, 2004). 
 Os primeiros registros em sistema informati-
zados do PEP são datados da década de 60 inicial-
mente para facilitar a intercomunicação hospitalar, 
culminando posteriormente no armazenamento das 
informações do paciente. A partir do primeiro congres-
so realizado nos Estados Unidos em 1972 organizado 
pelo Research and Devenlopment National Center for 
Health Services e o  National Center for Health Statis-
tics e foram estabelecidos os critérios mínimos para 
registros em prontuários médicos e consequente-
mente o surgimento dos primeiros Prontuários Eletrô-
nicos do Paciente (COSTA, 2001).
 A partir dos anos 80 intensificou-se os esfor-
ços para que a saúde fosse informatizada, o Institute 
os Medicine  em 1991 publicou após um estudo rea-
lizado nos Estados Unidos para definir o que é PEP, 
um livro The Computer-Basead Patient Record onde 
descreve e direciona novos conceitos e padrões que 
devem ser utilizados para reformulação dos registros 
do PEP (COSTA, 2001; NAVAES et all, 2011).
 No início dos anos 90 o Brasil inicia seu pro-
cesso de criação de um modelo de prontuário atra-
vés do meio universitário, culminando em 1999 com 
a proposta do Ministério da Saúde (MS) com a nor-
matização dos critérios que deveriam compor o Pron-
tuário Eletrônico do Paciente, que proporcionariam a 
integração nos diversos sistemas de informação de 
saúde no âmbito nacional (SIGULEM et all, 2003). 
 A pesquisa realizada pela TIC Saúde em 2014 
revelou que EM instituições públicas com acesso a in-
ternet, 31% delas possuem algum tipo de registro ele-
trônico. Sendo que em apenas 9% o PEP é totalmente 
eletrônico, 22% utilizam parte papel e parte registro 
eletrônico e em 69% os prontuários são totalmente 
em papel. Quando comparado ao setor privado com 
acesso a internet, os que possuem algum registro ele-
trônico perfazem 70% das instituições, sendo 35% to-
talmente eletrônico, 35%utilizando parte papel e parte 
registro eletrônicos, 25% utilizam somente em papel e 
4% não sabe ou não respondeu a pesquisa.  
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 Esses dados demonstram o grande desafio 
que o Ministério da Saúde tem em vincular os pro-
cedimentos realizados na rede aos usuários através 
da implantação do Cartão Nacional de Saúde pelo 
Sistema Único de Saúde (SUS). Essa integração vai 
depender da elaboração de um cadastro nacional dos 
usuários, profissionais e serviços de saúde, atrelados 
a grandes investimentos financeiros na informatiza-
ção do sistema como um todo (TIC SAÚDE, 2014).
 Com a preocupação crescente por parte do 
Ministério da saúde em definir de forma adequada 
a padronização e fiscalização da utilização do PEP 
conforme as regras estabelecidas em 2002 através 
a Resolução Nº 1.638/2002 do Conselho Federal de 
Medicina (CFM) foi aprovada em 2007 as normas téc-
nicas através de um convênio de colaboração técni-
co-científica entre o CFM e a Sociedade Brasileira de 
Informática na Saúde (SIBS). 
 Esta parceria estabeleceu as normas, pa-
drões e regulamentos para o Prontuário Eletrônico 
do Paciente (PEP) e o Registro Eletrônico de Saú-
de (RES), através da Resolução Nº 1821/2007 do 
CFM, propiciando a elaboração de um processo de 
Certificação de Sistemas de Registros Eletrônicos 
de Saúde, com a finalidade de estabelecer requisitos 
obrigatórios conforme a legislação federal para docu-
mentação eletrônica, reforçando a obrigatoriedade da 
utilização de certificação digital (assinatura eletrôni-
ca) para conferir a legalidade ética e jurídica de um 
PEP/RES (COSTA, 2012).
 Embora o PEP tenha uma relevante importân-
cia tecnológica no âmbito da saúde, contribuindo de 
forma a facilitar processos e informações, melhorar a 
qualidade na assistência, redução de erros médicos 
além de ser uma ferramenta de gestão no controle 
de gastos e indicadores gerenciais (COSTA, 2001). 
A sua implantação necessita de altos investimentos 
financeiros e alto grau de comprometimento dos pro-
fissionais envolvidos, ou seja, exige uma expressiva 
mudança de cultura para que os resultados desta im-
plantação alçassem e atendam os resultados espera-
dos (ÉVORA et all, 2012).

3. VANTAGENS E DESVANTAGENS

 De maneira geral, existe uma concordância 
com relação às vantagens da utilização do PEP fren-
te ao prontuário em papel, dentre elas: agilidade de 
acesso ao histórico de intervenções e saúde do pa-
ciente, acesso remoto, uso simultâneo por diversos 
serviços e equipe multiprofissional; informações legí-
veis, integração com diversos sistemas de informa-
ção, fácil coleta de dados estatísticos, seja no âmbito 
da pesquisa ou financeira. Além de manter um regis-
tro eletrônico organizado e de fácil acesso, oferece 
vantagem na geração de diagnósticos conforme a 
Classificação Internacional de Doenças (CID), bem 
como facilita o acesso às tabelas de classificação de 
procedimentos, LOINC ou da AMB, auxiliam na toma-
da de decisão com sugestões de tratamento adequa-
do, orientando o médico com relação a melhor droga 
a ser administrada, qual o exame deve ou não deve 
ser solicitado, consequentemente essas ações con-
tribuem sistematicamente em um melhor tratamento 
com qualidade superior e menor custo (SIGULEN et 
all, 2003).
           Em um estudo realizado na Unidade de Tera-
pia Intensiva Adulto do hospital Sírio Libanês em São 
Paulo, durante o período de seis meses após a im-
plantação do PEP, evidenciou-se a redução em 50% 
dos erros com administração de medicação, isso foi 
possível devido ao PEP proporcionar dados legíveis 
e informações corretas, tais como: dose a ser ad-
ministrada, via e intervalos entre as administrações 
além destas informações estarem disponíveis a toda 
a equipe multidisciplinar (SCHETTINO et all, 2014).
            Proporciona aos profissionais de saúde tempo 
maiores para dedicação a prática da assistência ao 
paciente, permite que os protocolos de pesquisa ex-
traiam informações que podem contribuir no desen-
volvimento educacional e científico do profissional de 
saúde, além de garantir uma assistência com foco no 
paciente, sendo considerado um dos principais siste-
mas de apoio (NEVES et all, 2007).
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            Os constantes avanços tecnológicos e de co-
municação contribuíram de forma jamais imaginadas 
no passado, agregando novas funcionalidades tais 
como a telemedicina, videoconferências, possibilida-
de de se anexar imagens e exames complementares, 
o que permitiu o acesso remoto por equipes multidis-
ciplinares com a utilização desta ferramenta como 
apoio na tomada de decisão pertinente as condutas 
clínicas a serem adotadas (MARTINS, et all, 2014).
            O mercado de software no Brasil ainda é domi-
nado por empresas brasileiras tendo como sua maior 
competidora a MV Sistemas, porém este cenário vem 
mudando com a realização de grandes fusões entre 
empresas brasileiras e companhias internacionais, 
como foi o caso da Philips que adquiriu a Web Siste-
mas, segunda maior no mercado.  De acordo com a 
consultoria Frost&Sulilivan, este mercado cresce em 
média 14,8% ao ano no Brasil. Em 2013 gerou recei-
ta de US$ 541,4 milhões com expectativa de atingir 
uma movimentação no país em 2015 de US$ 713,9 
milhões (DIAGNÓSTICO WEB GESTÃO EM SAÚ-
DE, 2014).
           Outro fator importante com a implantação do 
PEP consiste na questão de sustentabilidade, decor-
rente da diminuição de impressos e arquivos físicos 
obrigatórios que devem ser mantidos para atender 
as normas da Resolução do CFM Nº 1.639/2002 em 
seu artigo 4º estabelece que o prazo mínimo a partir 
do último registro para a preservação dos prontuários 
médicos em suporte de papel é de 20 anos.
           A empresa Certisign, especializada em cer-
tificação digital desenvolveu um projeto para o hos-
pital Samaritano em São Paulo com investimento de 
R$400 mil. De acordo com Klaiton Luis Ferreti Simão, 
gerente da Tecnologia em Informação (TI), a institui-
ção deverá ter este retorno financeiro em até 2 anos, 
visto que deixará de realizar a impressão de cerca 
de 500 mil folhas mensais. Ainda como benefícios 
citados por Klaiton estão a segurança dos registros, 
a redução do armazenamento dos documentos nas 
dependências da instituição, ou seja, os documentos 
nascem eletronicamente e são armazenados eletro-

nicamente (CERTISIGN, 2013).
 Embora o PEP tenha uma relevante impor-
tância tecnológica no âmbito da saúde, contribuindo 
de forma a facilitar processos e informações, me-
lhorar a qualidade na assistência, diminuição dos 
erros médicos, redução de custos operacionais en-
tre outros a sua implementação é complexa, exigin-
do planejamento estratégico para que seja efetiva a 
sua implantação. Existe a necessidade de grandes 
investimentos financeiros em hadwares, softwares 
e treinamentos de usuários, resistência por parte da 
equipe envolvida na mudança para o sistema informa-
tizado, falhas no fornecimento de energia e quedas 
de sistemas tornando as informações indisponíveis. 
A grande variação tecnológica no mercado, que nem 
sempre atendem de forma esperada as necessidades 
da saúde produzindo produtos mais caros que muitas 
vezes não interagem entre os sistemas de informação 
(COSTA, 2001; MASSAD, 2003).
             Durante o processo de informatização pode 
ocorrer uma insegurança por parte dos profissionais 
de saúde com respeito da interferência tecnológica na 
“relação médico-paciente”, ou seja, perde-se o conta-
to “olho-no-olho”. Devendo-se ter o cuidado não per-
der o contato humanizado no cuidado dos pacientes. 
Porém estes problemas podem ser resolvidos com 
treinamento adequado e domínio da ferramenta por 
parte dos profissionais (Bezerra, 2009). 
              A insegurança e receio na confidencialidade 
das informações tanto por parte de paciente quanto 
de médicos, exigiu que fossem criadas formas legais 
para controle do armazenamento e regulamentação 
da privacidade das informações digitais inseridas no 
PEP (MASSAD, 2003; SIGULEN, 2003).

4. ASPECTOS ÉTICOS E LEGAIS

 Os aspectos éticos do PEP estão diretamente 
relacionados aos profissionais que recebem, regis-
tram, manipulam, digitam, armazenam e processam 
informações relacionadas ao paciente. Este profissio-
nal é responsável pela guarda, integridade, sigilo e 

Revista da Universidade Ibirapuera Jul/Dez 2017 n.14: 22-26



23

Revista da Universidade Ibirapuera Jul/Dez 2017 n.14: 23-26

privacidade destes dados, que são de propriedade do 
paciente (MASSAD, 2003).
            A confidencialidade é um direito assegurado a 
todo cidadão, de acordo com a Constituição Federal 
de 1988 em seu artigo 5º, inciso X que estabelece a 
garantia da inviabilidade da intimidade, da vida priva-
da, da imagem e da honra do cidadão, além de es-
tar previsto no Código Penal, artigo 154, e na grande 
maioria dos códigos de ética da saúde (FILHO et all, 
2005).
            Segundo MASSAD (2003) “todas as profis-
sões da área da saúde estão regulamentadas por leis, 
normas e códigos que consagram os princípios éticos 
definidos primaria e primeiramente para a medicina e 
estabelecem limites à atuação de seus integrantes”. 
O sigilo médico e tratado no Código de Ética Médica 
em seu artigo nº11, e estabelece que o segredo como 
principal princípio no exercício da Medicina (FILHO 
et all, 2005). Outros profissionais da saúde que tem 
autorização de acesso às informações do PEP estão 
sujeitos assim como os médicos a manter o sigilo das 
informações com conduta e dever (Motta, 2003).
            As leis e códigos nacionais que referem aos as-
pectos legais do PEP são: Declaração Universal dos 
Direitos do Homem, Código de Ética Médica, Resolu-
ções do CFM, Constituição Brasileira, Novo Código 
Civil Brasileiro, Código Penal Brasileiro, Política Na-
cional de Segurança da Informação, Leis: 4.833/1988, 
9.610/1988, 84/1999, 268/1999, 3.360/2000, Medida 
Provisória Nº2. 200 – ICP Brasil (FILHO et all, 2005).
            Os profissionais e instituições de saúde são 
responsáveis pela privacidade, ou seja, pela custódia 
das informações contidas no PEP, sendo obrigados a 
não dar ciência sem consentimento prévio do pacien-
te com exceção nos casos de necessidade de cuida-
do assistencial ou dever legal. A instituição de saúde 
tem a responsabilidade de programar, aprimorar, es-
tabelecer normas e rotinas que garantam o controle e 
identificação do acesso dos usuários as informações 
do PEP (MOTTA, 2003).

5. PRINCÍPIOS E ASPECTOS DE SEGURANÇA 
PARA O PRONTUÁRIO ELETRÔNICO

 Alguns princípios devem ser considerados e 
estabelecidos para garantir que a segurança da infor-
mação do PEP não seja violada. Dentre estes princí-
pios destacamos os seguintes (MARTINS, 2004):
• Confidencialidade: as informações precisam 
ser protegidas de maneira que no sejam vistas de for-
ma indiscriminada;
• Disponibilidade: os usuários autorizados pre-
cisam ter a disponibilidade de acesso;
• Integridade: mecanismo de segurança que 
garante que os dados não sejam modificados por pes-
soas não autorizadas;
• Autenticação: os processos digitais precisam 
dar autenticidade a assinatura eletrônica dos usuá-
rios;
• Autorização: estabelecer critérios de acesso 
para os diversos usuários ou áreas;
• Legalidade: quando um documento, assinatu-
ra ou envio não podem ser repudiados ou contesta-
dos;
• Auditoria: processo de verificação de proces-
sos, caso necessários.
            Para que tais princípios possam ser utilizados 
para garantir a segurança do PEP, alguns mecanis-
mos podem ser utilizados:
• Controle de acesso por login e senha e Log de 
auditoria: este processo deve contemplar a validação 
do uso da senha em caráter pessoal e intransferível, 
bem como o seu gerenciamento, ou seja, expiração 
em períodos pré-estabelecidos, criação de perfis de 
acesso, bloqueio de usuários desligados, etc. Os 
Logs de auditorias são registros que permanecem no 
histórico do PEP a partir dos acessos e permitem que 
sejam auditados (SAUKAS, 2004).
• Biometria: processos de login utilizando recur-
sos físicos, digital, geometria da mão, reconhecimen-
to de face ou voz e reconhecimento da íris. Esta é uma 
forma muito segura de reconhecimento do usuário.
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• Certificação Digital: identifica o usuário ou ins-
tituição. De acordo com o Instituo Nacional de Tecno-
logia da Informação (ITI), o “certificado digital é um 
documento eletrônico que contém o nome, um núme-
ro público exclusivo denominado chave pública e mui-
tos outros dados que mostram quem somos para as 
pessoas e para os sistemas de informação. A chave 
pública serve para validar uma assinatura realizada 
em documentos eletrônicos.” (COSTA, 2012). 

 O autor compara a certificação digital com a 
impressão digital visto que cada documento assinado 
possui um identificador único. Em 2001, através da 
Medida Provisório de Nº 2.200 foi instituída a Infra-
estrutura de Chaves Públicas Brasileiras (ICP-Brasil) 
para validar a autenticidade e a integridade de do-
cumentos eletrônicos através dos sistemas de crip-
tografia assimétrica, as chaves públicas e privadas. 
Um dos pontos de maior importância da Certificação 
SBIS-CFM é a segurança da informação. 

 Para garantir esta segurança o Sistema de 
Registro Eletrônico de Saúde (S-RES) definiram dois 
Níveis de Garantia de Segurança (NGS) (COSTA, 
2012):
1. NGS1: define diversos requisitos obrigatórios 
de segurança, tais como controles de acesso, auten-
ticação e de versão de software, disponibilidade, co-
municação remosta, auditoria e documentação.
2. NSG2: exige a utilização de certificados digi-
tais ICP-Brasil para os processos de assinatura e au-
tenticação. 
Somente as instituições que possuem sistemas em 
conformidade com as obrigatoriedades das exigên-
cias da legislação brasileira de documento eletrônico 
que contemplarem as normas descritas no NGS1 e 
NGS2 podem ser 100% digitais (COSTA, 2012).
            Em uma pesquisa realizada em 2014 sobre o 
uso das Tecnologias de Informação e Comunicação 
nos estabelecimentos de saúde brasileiros, com mais 
de três mil profissionais e instituições, apontou que 
apenas 23% dos estabelecimentos de saúde utilizam 

o PEP totalmente eletrônico, 29% utiliza parte papel 
e parte eletrônica, sendo 45% que ainda utiliza seus 
registros totalmente em papel, 3% não responderam 
a pesquisa (TIC Saúde, 2014).

6.CONSIDERAÇÕES FINAIS

            É evidente a contribuição do PEP nos processos 
correlacionados com a melhoria da qualidade dos da-
dos referentes ao estado de saúde do paciente. Em-
bora exista a necessidade de grandes investimentos 
financeiros para sua implantação com retorno ser em 
longo prazo a relação custo e beneficio deve ser muito 
bem avaliada. 
            Os autores descrevem que com a implantação 
do PEP, avanços e melhorias foram alcançados, tais 
como: controle na dispensação de medicamentos, in-
formações na orientação da equipe multidisciplinar, 
facilidade de compartilhamento da informação, legibi-
lidade dos dados, diminuição de erros médicos, redu-
ção de gastos com exames desnecessários, redução 
de custos com o uso de impressões, etc. 

 Permitiu ainda à integração com diversos 
sistemas viabilizando o uso da telemedicina e o 
compartilhamento das informações com as equipes 
multiprofissionais durante a tomada de decisão em 
determinadas condutas médicas. A facilidade da cole-
ta de dados contribui de maneira significativa na ges-
tão financeira, alavanca enorme avanços no campo 
de desenvolvimento da educação e pesquisas clíni-
cas na área da saúde, permitindo a criação de proto-
colos para atendimentos específicos em determina-
das patologias.
            
 Embora vários artigos apresentem vantagens 
e desvantagens no uso do PEP, ficou claro que o su-
cesso ou fracasso durante a sua implantação estão li-
gados diretamente ao nível de engajamento dos usu-
ários durante as fases de planejamento e implantação 
do sistema. O despreparo de usuários e a rejeição 
aos sistemas informatizados também foi outro fator 



negativo apontado nas pesquisas. Além disso, existe 
uma enorme preocupação que o uso da tecnologia 
possa substituir gradativamente o fator humano, po-
dendo comprometer o relacionamento interpessoal 
entre médico e paciente, fatores estes que ressaltam 
a importância de priorizar treinamentos adequados e 
específicos às equipes, reeducação e capacitação de 
usuários e novos profissionais e a inclusão do pacien-
te neste novo cenário, ou seja, este processo exige 
uma mudança cultural nas instituições.

 Problemas éticos, legais e técnicos ainda pre-
cisam ser superados por instituições públicas e pri-
vadas para que o sucesso do PEP seja alcançado de 
uma forma consistente, garantindo a segurança e a 
confiabilidade da informação. Porém, tendo em vista 
os desafios da sociedade diante de um mundo glo-
balizado, onde sistemas de tecnologia avançam de 
forma acelerada, as questões de sustentabilidade 
são cada vez mais preocupantes, se vê que o PEP 
é uma ferramenta fundamental no gerenciamento 
destes problemas. Podendo apresentar uma solução 
para a medicina moderna, com a integração entre os 
diversos serviços de assistência a saúde. O seu uso 
em todo o território nacional representará um ganho 
expressivo no atendimento, diminuição de custos, ge-
ração de dados para avanços tecnológicos em saúde, 
e principalmente na qualidade da assistência presta-
da ao paciente.  
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Resumo

A doença de Alzheimer é uma síndrome neurológica, degenerativa e de caráter progressivo que acomete o 
sistema nervoso central de idosos. A doença de Alzheimer apresenta diversos sintomas, como a diminuição 
das funções cognitivas e motoras e o declínio do equilíbrio. O presente trabalho tem como objetivo verificar a 
atuação da fisioterapia no comprometimento do equilíbrio em idosos com doença de Alzheimer. Trata-se de 
uma revisão da literatura, onde as informações foram coletadas nos bancos de dados eletrônicos Scielo, Me-
dline e Lilacs. Foram encontrados 43 estudos, no entanto, após a verificação dos critérios de inclusão e exclu-
são, permaneceram apenas 6 estudos. Através dessa revisão bibliográfica, podemos concluir que na doença 
de Alzheimer o déficit cognitivo contribui para o prejuízo no equilíbrio, e que os exercícios fisioterapêuticos 
vêm sendo empregados para melhorar o equilíbrio do idoso com doença de Alzheimer e como consequência 
amenizando o índice de quedas.
Palavras-chave: Fisioterapia, Alzheimer, Equilíbrio, Postural, Idosos.

Abstract

Alzheimer’s disease is a neurological syndrome, degenerative and progressive character that affects the 
elderly’s central nervous system. Alzheimer’s disease shows various symptoms as the decrease in cognitive 
and motor functions and the decline to corporal equilibrium. This study aims to determine the role of physio-
therapy with compromising in the corporal equilibrium of elderly people with Alzheimer’s disease. This is a 
literature review, in which the information were collected in electronics Scielo, Medline and Lilacs. Were found 
forty-three studies, however, after checking the inclusion and exclusion criteria, remained only six studies. 
Through this literature review, we can conclude that in Alzheimer’s disease, cognitive impairment can contribu-
te to loss in corporal equilibrium and that the physiotherapy have been used to improve the aged balance with 
Alzheimer’s disease and consequently reducing the falling number.
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1.INTRODUÇÃO

 O envelhecimento é um processo de caráter 
biológico no qual os sistemas corporais sofrem inú-
meras alterações, e é neste mesmo contexto que o 
sistema locomotor sofre algumas limitações, devido 
ao declínio da funcionalidade (PEDRINELLI et al., 
2009). No envelhecer, compreende-se a diminuição 
da habilidade do sistema nervoso central (SNC) que 
promove o funcionamento fisiológico dos sistemas 
vestibulares, visuais e proprioceptivos, que têm como 
responsabilidade o bom funcionamento do equilíbrio 
corporal (RUWER et al., 2005).
 A doença de Alzheimer (DA) é uma síndrome 
neurológica, progressiva, degenerativa e sem prog-
nóstico de melhora que acomete cerca de 4,5 milhões 
da população norte americana. No Brasil, 13,8% da 
população apresenta a DA durante o envelhecimen-
to, sendo mais prevalente em mulheres do que em 
homens (BEZERRA et al., 2012). Em geral, a DA se 
manifesta em torno dos 60 anos de idade e apresenta 
perspectiva de vida aproximada de oito anos (MELO; 
DRIUSSO, 2006). A DA também é caracterizada 
por alterações cognitivas constantes, sendo uma 
das consequências mais graves da doença, causa-
das pela atrofia cerebral e formação de placas senis 
(CHRISTOFOLETTI et al., 2006). Algumas evidên-
cias sugerem que o acúmulo da proteína β-amiloide 
extracelular e a proteína tau estão associadas com 
a atrofia, formação de placas senis e emaranhados 
neurofibrilares (ELY; GRAVE, 2008).

 Segundo Inouye e Oliveira (2003), os idosos 
com DA passam por três fases da doença: (1) fase ini-
cial, caracterizada por dificuldade de memorizar, for-
mas leves de esquecimento, descuido da aparência 
pessoal e no trabalho, perda discreta de autonomia 
para as atividades da vida diária, desorientação no 
tempo e espaço, alterações de personalidade e julga-
mento; (2) fase intermediária, na qual os idosos apre-
sentam dificuldade de reconhecer pessoas, apresen-
tam incapacidade de aprendizado, perambulação, 

incontinências urinárias e fecal, mudança de compor-
tamento (caracterizado por irritabilidade, hostilidade e 
agressividade) e são incapazes de fazer julgamentos 
e; (3) fase final, na qual os idosos apresentam perda 
de peso, mesmo com uma dieta adequada, total de-
pendência, mutismo, ficam restritos ao leito, irritabili-
dade extrema, funções cerebrais deterioradas e por 
fim, o idoso entra em óbito.
 Além disso, Castro et al. (2011) relatam que 
o prejuízo causado no SNC associado ao envelheci-
mento pode acometer o equilíbrio dos idosos. Esse 
é um fato preocupante, uma vez que, o prejuízo no 
equilíbrio de indivíduos com DA está associado com o 
aumento das quedas, piorando ainda mais o quadro 
da doença. Esses mesmos autores discutem sobre a 
importância da prática de exercícios físicos na manu-
tenção do quadro da doença e prevenção de quedas.
 
 Chama-se de equilíbrio, um corpo no espa-
ço, esteja ele em movimento ou na posição estática, 
sob a base de apoio que são os pés. Se houver uma 
pequena interferência no equilíbrio, por menor que 
seja, pode favorecer as quedas e é dessa maneira 
que algumas doenças contribuem para que haja o de-
sequilíbrio e consequentemente o idoso venha a cair 
(NASCIMENTO et al., 2012).

 O declínio do equilíbrio na DA ocorre devido 
ao comprometimento da função cognitiva, até mesmo 
pela ingestão de medicamentos, ou pela diminuição 
das funções que executam o planejamento e que ini-
ciam a sequência da memória (PEDROSO, 2009).

 Christofoletti et al. (2006) explicam que as al-
terações do equilíbrio são comuns nos estágios avan-
çados da doença e que em estágios leves, o risco de 
queda do indivíduo com DA se iguala ao risco de que-
das de idosos saudáveis. Entretanto, processos mo-
tores regulados por mecanismos corticais complexos, 
como sentar-se e levantar-se da cadeira, podem estar 
afetados nos estágios leves e moderados da doença. 
Já no estágio grave da doença, o aumento do risco 
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de quedas pode estar associado com o comprome-
timento visual e as alterações cognitivas. Contudo, o 
risco de quedas deve ser analisado com cautela, uma 
vez que, este fenômeno pode ser influenciado por 
diversos fatores, como, alterações visuais, paresias, 
parestesias, diminuição da flexibilidade e mobilidade.
 Sabe-se que o declínio do equilíbrio em indiví-
duos idosos é constante, mas que quando associado 
a DA, há um acréscimo no déficit do equilíbrio e con-
sequentemente há um aumento das quedas. Por esta 
razão, esta revisão literária está sendo realizada para 
descrever como a fisioterapia pode colaborar para di-
minuir as lesões secundárias da DA.
 Sendo assim, o objetivo deste estudo foi rea-
lizar uma pesquisa bibliográfica sobre a atuação da 
fisioterapia no comprometimento do equilíbrio em ido-
sos com DA.

2. MATERIAIS E MÉTODOS

 Para tanto, foi realizada uma pesquisa biblio-
gráfica de estudos publicados entre os períodos de 
2006 até 2015 nas bases de dados eletrônicas da 
Scielo, Medline e Lilacs, utilizando os seguintes des-
critores de assuntos: idoso, Alzheimer, equilíbrio, en-
velhecimento e fisioterapia. Os critérios de inclusão 
foram artigos publicados a partir do ano de 2006 até 
2015, em português e espanhol e que abordavam o 
tema proposto no objetivo. Enquanto que os critérios 
de exclusão foram os artigos anteriores a 2006 ou 
aqueles que não continham os descritores menciona-
dos acima e em outros idiomas.

3. RESULTADOS

 Foram encontrados 43 artigos nos seguintes 
bancos de dados eletrônicos: 19 no Lilacs, 11 no Scie-
lo, 5 no Medline, 5 em outros bancos de dados e 3 tra-
balhos de mestrados. Dentre estes foram revisados 
e selecionados 3 artigos e 3 trabalhos de mestrados, 
nos quais continham os critérios de inclusão do estu-
do, e os demais foram excluídos por não abordarem o 

tema proposto.

4. DISCUSSÃO

 Ferreira et al. (2013) realizaram um estudo 
transversal com 201 idosos residentes em quatro ins-
tituições de longa permanência pública, em uma ci-
dade do interior de São Paulo, onde 20 idosos tinham 
o diagnóstico de DA e 181 não tinham o diagnóstico. 
Após a coleta de dados sobre o sexo, idade e tempo 
de institucionalização, a pesquisa de campo demons-
trou que os idosos com DA são dependentes para a 
realização das atividades de vida diária (AVDs), e que 
a doença é predominante no sexo feminino. Assim, 
chegaram à conclusão que os exercícios físicos de-
vem servir como abordagem de prevenção e trata-
mento. Os mesmos autores relatam que os exercícios 
físicos feitos de forma correta e regular são de extre-
ma importância para melhorar e conservar o equilí-
brio, força e cognição de indivíduos com DA e também 
prevenir de forma consistente os riscos de quedas.   
 Além disso, está provado que a atuação da 
fisioterapia, através de exercícios físicos está direta-
mente ligada a diminuição do déficit de equilíbrio na 
DA.
 Zidan et al. (2012), em um estudo de corte 
transversal, avaliaram 74 idosos com diagnóstico da 
DA. Foram avaliadas as funções cognitivas, funções 
motoras e AVDs. O resultado do presente estudo é 
de suma importância, pois identificou e quantificou o 
déficit cognitivo, motor e o comprometimento funcio-
nal em todas as fases da DA. O estudo expressa a 
necessidade dos exercícios de resistência, mobilida-
de e coordenação ministrados pela fisioterapia, para 
prevenir e tratar o comprometimento do equilíbrio de 
idosos com DA. 

 Perante os resultados do estudo realizado por 
Hernandez et al. (2010), onde 20 idosos com DA fo-
ram submetidos a um programa de exercícios físicos 



30

Revista da Universidade Ibirapuera Jul/Dez 2017 n.14: 30-31

aonde realizaram as seguintes condutas fisioterapêu-
ticas: alongamentos, exercícios de força muscular, 
atividades lúdicas, circuitos, jogos pré-desportivos, 
sequências de dança e relaxamento, com duração 
de 60 minutos, três vezes por semana em dias alter-
nados, nos quais tiveram excelentes resultados no 
que diz respeito a função cognitiva, uma vez que é 
provado que o desequilíbrio é consequência do déficit 
cognitivo. Portanto, os exercícios físicos ministrados 
pela fisioterapia fazem se necessários e são benéfi-
cos para melhorar e manter o equilíbrio de idosos com 
DA.
 Segundo Miranda (2014), em uma interven-
ção de fisioterapia através de exercícios físicos, vi-
sando ganhar força muscular, treino de equilíbrio e 
marcha, o fisioterapeuta deve atuar obrigatoriamente 
em todas as fases da DA, com o intuito de atrasar os 
efeitos nocivos. O estudo demonstrou a eficiência dos 
exercícios físicos na manutenção das funções cog-
nitivas, agilidade e no equilíbrio de indivíduos com a 
doença.

 Jiménez e Ruiz (2013) relatam que a terapia 
aquática é de extrema importância para o controle 
postural de idosos com DA, sendo que os exercícios 
fisioterapêuticos ministrados no meio aquático geram 
menor impacto. Ainda segundo Jiménez e Ruiz, há 
também outros exercícios que a fisioterapia pode re-
alizar para treinar e melhorar o equilíbrio, como por 
exemplo, caminhadas, bicicleta estacionária, yoga, 
subir e descer escadas e dança.
 
 Andrade (2011) explica que em estudos an-
teriores, demonstrou-se que a fisioterapia com a sua 
ampla abordagem de exercícios físicos junto com a 
estimulação das funções cognitivas, melhoram de 
forma significativa o equilíbrio de idosos com DA. An-
drade ainda explica que as considerações desse es-
tudo ajudam diminuir os custos com possíveis lesões 
secundárias como fraturas, trauma crânio-encefálico, 
entre outras, advindas de quedas proporcionadas 
pelo desequilíbrio causado pela DA.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Subentende-se que a DA é uma doença de 
caráter progressivo, degenerativo e sem prognóstico 
de cura, onde a fisioterapia tem papel importante para 
prevenir, retardar e tratar através de programa de 
exercícios fisioterapêuticos, diminuindo o avanço de 
diversos sintomas, dentre esses, o declínio do equilí-
brio que é uma consequência desta doença.
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Resumo

 Esse ensaio teórico tem a finalidade de contribuir para a proposição de novos modelos teóricos que 
auxiliem na compreensão das fontes de vantagens competitivas das empresas. Para tal, são abordados con-
ceitos de autores renomados em estratégia, como Michael Porter e Jay Barney, por meio, especificamente, 
da análise das Cinco Forças Competitivas e do modelo VRIO. Com base nos dois modelos, e partindo-se do 
pressuposto de que a competição atual, além de ser acelerada, também ocorre entre diferentes indústrias, são 
realizadas hipóteses que podem ser adotadas em modelos teóricos sobre o tópico.

Palavras-chaves: Vantagem Competitiva, Cinco Forças Competitivas, Modelo VRIO.

Abstract

 This theoretical essay has the purpose of contributing to the proposition of new theoretical models that 
help in the understanding of the sources of competitive advantages of the companies. For this, concepts of 
renowned authors in strategy, such as Michael Porter and Jay Barney, are addressed, specifically, through the 
analysis of the Five Competitive Forces and the VRIO model. Based on the two models, and assuming that the 
current competition, in addition to being accelerated, also occurs between different industries, hypotheses are 
made that can be adopted in theoretical models on the topic.

Keywords: Competitive Advantage, Five Competitive Forces, VRIO model.
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1. INTRODUÇÃO

Todos podem ver as táticas que utilizo para conqui-
star, mas o que ninguém consegue ver é a estra-

tégia por trás das vitórias. ” (Sun Tzu, em a Arte da 
Guerra).

 Da mesma forma que ocorre em qualquer 
campo do conhecimento, alguns temas têm grande 
destaque na linha de pesquisa denominada Estra-
tégia Empresarial. Dentre os temas que vêm sendo 
amplamente trabalhados nas últimas décadas, não 
somente em artigos acadêmicos, mas também nas 
discussões em congressos e cursos de Mestrado e 
Doutorado, está o das Vantagens Competitivas (Por-
ter, 1980; Stonehouse & Snowdon, 2007; Newbert, 
2008), entendidas como vantagens que uma em-
presa pode ter em relação aos seus concorrentes, no 
mercado em que atua. 
  Conforme afirmam Crainer & Dearlove (2014) 
no passado o foco estava na geração de vantagem 
competitiva temporária, que poderia ser obtida, por 
exemplo, por meio de inovação tecnológica, ciência 
da gestão, liderança exemplar e remodelação das es-
truturas organizacionais. Michael Porter, considerado 
pelos autores como o ponto de partida e o referencial 
em termos de estratégia, foi o grande responsável 
pela mudança na forma de se enxergar a noção de 
vantagem competitiva, a partir da definição do con-
ceito de estratégia competitiva e das discussões so-
bre como obter vantagem competitiva sustentável no 
longo prazo. Porter (1980) desenvolveu parte de suas 
ideias por meio do modelo conhecido como cinco for-
ças de Porter. 
  Outro modelo que trata de vantagem com-
petitiva, e que tem grande destaque no campo da es-
tratégia, é o VRIO, proposto por Jay Barney (1991) e 
derivado da denominada Visão Baseada em Recur-
sos (RBV ou VBR). O autor defende que os recursos 
da empresa, conhecidos na economia como fatores 
de produção, são os grandes responsáveis por sua 
capacidade de gerar desvantagens competitivas, 
igualdades competitivas, vantagens competitivas não 

aproveitadas, vantagens competitivas de curto prazo 
e vantagens competitivas de longo prazo, conforme 
estes sejam ou não valiosos, raros, de difícil imitação 
e bem organizados pela empresa (VRIO). 
  Tomando estas definições como base, esse 
artigo tem o objetivo de discutir sobre duas das princi-
pais teorias sobre vantagem competitiva, por meio de 
sua análise e proposição de melhorias ancoradas na 
literatura sobre Estratégia Empresarial. 
  A partir da leitura desse trabalho será possível 
notar as contribuições trazidas pelos modelos de Por-
ter e Barney, bem como suas fragilidades. Também 
será trazida a reflexão sobre como contribuir para 
modelos teóricos sobre vantagem competitiva e se, 
de fato, elas são possíveis de serem atingidas no lon-
go prazo, com base em crítica feita pela professora 
Rita Mcgrath sobre esse tópico.

 
2. O TRIUNVIRATO DE PORTER

 Michael Porter, nascido em Ann Arbor, Mich-
igan, em 1947, é hoje um dos principais nomes da 
Universidade de Harvard, e também da história da 
estratégia. O autor foi responsável por uma revolução 
na forma como a estratégia é enxergada, ao trazer, 
por exemplo, a ideia de que a vantagem competitiva 
da indústria depende da configuração e coordenação 
de sua cadeia de valor para além das fronteiras na-
cionais, conceito explicado por meio do modelo de 
Diamante de Porter (PORTER, 1990). 
 Outra contribuição significativa feita pelo autor 
foi sua afirmação de que a eficiência operacional é ne-
cessária, mas não suficiente para a geração de van-
tagem competitiva; partindo-se desse pressuposto, 
o autor fez duras críticas às empresas japonesas na 
década de 1990, chamadas por Porter de empresas 
que raramente têm estratégia (PORTER, 1996). 
 O autor fundamenta sua visão explicando que 
a eficiência operacional é mais fácil de ser copiada 
pela concorrência do que a estratégia e que, por essa 
razão, pode ser vista apenas como algo que auxilia na 
busca por vantagem competitiva, mas não como sua 
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principal fonte. 
  O modelo mais famoso de Porter (1980) para 
explicar as fontes de vantagem competitiva das em-
presas ficou conhecido como As Cinco Forças de Por-
ter, ou como As Cinco Forças Competitivas. O autor 
destaca que cada indústria tem cinco forças que a tor-
narão mais atrativas ou menos atrativas para as em-
presas que nela atuam, conforme destacam Crainer & 
Dearlove (2014, p.24): 
 
1. Entrada de novos concorrentes. Novos 
concorrentes demandam uma resposta competitiva 
que irá, inevitavelmente, utilizar um pouco dos seus 
recursos, reduzindo a lucratividade. Barreiras de en-
trada incluem economia de escala, diferenciação de 
produto, políticas do governo e acesso a canais de 
distribuição. 
2. Ameaça de substitutos. Se existem no mer-
cado alternativas viáveis ao seu produto ou serviço, o 
preço que você poderá cobrar estará limitado.  
3. Poder de barganha dos compradores. Se 
os consumidores tiverem poder de barganha, eles o 
usarão. Isso reduzirá a margem de lucro e, como re-
sultado, afetará a rentabilidade. Uma série de fatores 
afetam o poder de negociação dos compradores, in-
cluindo grau de padronização, ameaça de integração 
para trás, níveis de custos e de custos de mudança.  
4. Poder de barganha dos fornecedores. Se 
tiverem poder sobre você, os fornecedores aumen-
tarão seus preços e, consequentemente, afetarão sua 
rentabilidade.  
5. Rivalidade entre os concorrentes. 
Competição leva à necessidade de se investir em 
marketing, pesquisa e desenvolvimento (P&D) ou à 
redução de preços, o que diminuirá seus lucros. Al-
guns dos fatores que afetam essa rivalidade são os 
tipos de concorrentes, a natureza das barreiras de 
saída, o nível de diferenciação e a quantidade mínima 
de investimento. 
 Porter (1980) afirma que as empresas devem 
reagir a essas cinco forças usando suas competên-
cias, respondendo antes dos rivais a elas e, desse 
modo, obtendo vantagem competitiva. Nesse sen-

tido, o autor destaca que a empresa deverá escolher 
uma das estratégias genéricas que propõe, para que 
a obtenção da vantagem competitiva seja viável, con-
forme Figura 1: 

Figura 1: Estratégias Genéricas

Fonte: Porter (1980)

 São destacadas quatro estratégias genéricas. 
A primeira delas é a diferenciação, associada à en-
trega de maior valor agregado para o cliente, diferen-
ciando-se, desse modo, da concorrência. A segunda 
estratégia genérica é a de liderança em custos, ou 
seja, ser a empresa com os menores custos no mer-
cado em que atua e, consequentemente, ser a empre-
sa com os preços mais competitivos. As duas últimas 
estratégias genéricas estão associadas a mercados 
específicos, denominados de nichos, em que a em-
presa pode atuar também por diferenciação ou por 
custos, mas em mercados mais restritos. 
  Destaca-se que Porter é enfático ao afirmar 
que dificilmente uma empresa conseguirá obter van-
tagem competitiva atuando, simultaneamente, com 
base em diferenciação e em custos, pois a lógica de 
uma estratégia acaba por prejudicar a lógica de 
outra.  
 Por exemplo, a empresa com o maior valor 
agregado em determinado mercado dificilmente terá 
os menores custos unitários de produção e, como 
consequência, dificilmente será a ofertante de produ-
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tos com os menores preços.  
  Ainda dentro da visão porteriana, a vantagem 
competitiva, além de dar-se por meio da ação da em-
presa sobre as cinco forças a partir de sua estratégia 
genérica, também ocorre pelo modo como esta orga-
niza suas atividades. Em outras palavras, a empresa 
deve avaliar o tipo de indústria em que atua, por meio 
das cinco forças; como consequência, deve escolher 
qual estratégia genérica irá adotar – em mercados 
amplos, de nicho, por diferenciação ou por liderança 
em custos – e, por fim, deve possuir o que Porter de-
nominou de cadeia de valor compatível com sua es-
tratégia. De acordo com Crainer & Dearlove (2014) as 
cinco forças, as estratégias genéricas e a noção de 
cadeia de valor são o triunvirato estratégico de Porter. 
 Destaca-se que a definição de estratégia, com 
base em Porter (1980) está intrinsicamente relacio-
nada a busca por vantagem competitiva. Para esse 
autor só há vantagem competitiva a partir da estra-
tégia e, realizar atividades de forma diferenciada em 
relação aos concorrentes é o meio por meio do qual 
as empresas podem sustentar essa vantagem com-
petitiva (PORTER, 1980). 
  A Visão Baseada em Recursos, diferente-
mente do que ocorre com a visão de Porter, aponta 
que as estratégias genéricas não podem ser a base 
da discussão sobre vantagens competitivas, e que 
esta é mais associada às core competences das or-
ganizações e seus recursos, conforme será exposto.

3. A VISÃO BASEADA EM RECURSOS

 Edith Penrose, por meio da Teoria do Cresci-
mento da Firma, já tratava, desde o final da década 
de 1950, sobre a importância dos recursos para as 
empresas (Pitelis, 2009). No entanto, décadas se 
passaram até o surgimento da Visão Baseada em 
Recursos, proposta por Wernerfelt em 1984, que pre-
coniza que os recursos organizacionais são formas 
de diferenciação frente à concorrência. 
 Um dos trabalhos responsáveis pela propaga-
ção desse tópico foi o de autoria de Prahalad & Hamel 
(1990), intitulado “The Core Competence of the Cor-

poration”, artigo em que os autores defendem que são 
as competências essenciais das organizações (suas 
core competences) que podem criar vantagem com-
petitiva a ela. Crainer & Dearlove (2014) explicam seu 
entendimento sobre esse tipo de competência:

[...] essas competências não são habilidades individuais ou 

tecnologias. Ao contrário, são pacotes de capacitações for-

mados por conjuntos de habilidades, conhecimento, ideias 

e experiências.

 Verifica-se, a partir de Prahalad & Hamel 
(1990) que uma competência só será essencial se 
possibilitar acesso a diferentes mercados, se per-
mitir uma melhoria nos benefícios percebidos pelos 
clientes da empresa e se for de difícil imitação. Como 
consequência, os autores apontam que são poucas 
as empresas que possuem diferentes competências 
essenciais, o que pode ter dificultado, em alguma me-
dida, a aplicação prática desse modelo nas organiza-
ções (CRAINER & DEARLOVE, 2014). 
  Um fenômeno diferente ocorre com a Visão 
Baseada em Recursos, da forma como é abordada 
por Barney (1991), autor que defende que os recur-
sos organizacionais, vistos como seus fatores dis-
poníveis de propriedade ou de controle da empresa 
e sua capacidade de explorá-los, são distribuídos de 
forma heterogênea entre as empresas e têm mobi-
lidade imperfeita (NEWBERT, 2008). Partindo desse 
pressuposto a RBV aponta que os recursos podem 
ser fontes de vantagem competitiva para as empre-
sas, desde que esses recursos sejam valiosos e raros 
(BARNEY, 2001).  
 Nesse  mesmo  sentido,  Barney 
(1991) afirma que se uma empresa for além, ou seja, 
se tiver recursos valiosos, raros e de difícil imitação 
e substituição, esta mesma firma poderá sustentar 
essa vantagem competitiva. Autores como Eisen-
hardt & Martin (2000) e Teece, Pisano & Shuen (1997) 
destacam que a capacidade da empresa em manter 
essa vantagem competitiva poderá permitir que ela 
melhore seu desempenho de curto e de longo prazo, 
desempenho que pode ser mensurado com base, por 
exemplo, em seu lucro, faturamento e market share.  
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 Derivado desta visão, surgiu o modelo VRIO, 
que indica quatro pré-requisitos para que a empresa 
tenha recursos que poderão gerar a ela vantagem 
competitiva sustentável no longo prazo, conforme 
Quadro 1:

Quadro 1: Análise de Recursos pelo VRIO

VRIO DEFINIÇÕES

Valor

O recurso permite que 
a empresa explore uma 
oportunidade ambien-
tal e/ou neutralize uma 
ameaça?

Raridade

O recurso é controlado 
atualmente apenas por 
um pequeno número de 
empresas concorrentes?

Imitabilidade

As empresas sem o 
recurso enfrentam uma 
desvantagem de custo 
para obtê-lo ou devolvê-
lo?

Organização

As outras políticas e os 
procedimentos da em-
presa estão organizados 
para dar suporte à explo-
ração de seus recursos 
valiosos, raros e custosos 
para imitar?

Fonte: Gohr et al. (2011) a partir de Barney & Hes-
terly (2007).

 Barney (1991) ao “olhar para dentro das em-
presas” afirma que o único cenário que poderá trazer 
vantagem competitiva de longo prazo para as orga-
nizações é aquele em que elas possuem recursos 
valiosos, raros, de difícil imitação e que, ao mesmo 
tempo, sejam bem geridos pela própria organização. 
De acordo com este autor qualquer outra combinação 
dessas variáveis trará, no máximo, vantagem com-
petitiva de curto prazo. Cabe destacar que se - ainda 
dentro desse modelo – a empresa não tiver recursos 
valiosos, ela estará diante de seu pior cenário, ou 
seja, o de desvantagem frente à concorrência.  

 Conforme visto, tanto o modelo das cinco 
forças competitivas quanto o modelo VRIO trazem à 
tona a discussão sobre como uma empresa pode ob-
ter vantagem competitiva; contrariando essa lógica, a 
seguir será discutido - com base na literatura - se elas 
de fato ainda existem.

4. A VANTAGEM COMPETITIVA MORREU?

 Rita  Mcgrath,  professora  da Uni-
versidade de Columbia, expoente no estudo de es-
tratégia e autora do livro “The End of Competitive Ad-
vantage: How to Keep Your Strategy Moving as Fast 
as Your Business”, traz uma crítica veemente a ideia 
de vantagem competitiva, afirmando que esse tipo 
de vantagem está com os dias contados, conforme 
aponta em entrevista para o livro de Crainer & Dear-
love (2014, p.33): 
 
[...] livrar-se do conceito de sustentabilidade redefine todo 

o horizonte da competitividade [...] o que você vai ver será 

algo como elas (empresas) surfando nessas ondas de van-

tagem. Uma onda virá e então irá embora, outra virá e tam-

bém irá. 

 
  A partir de outro trecho da entrevista, a autora 
relativiza sobre “a morte da vantagem competitiva”, 
conforme segue: 
 

[...] eu diria que ainda existem esses focos na economia, 

nos quais você pode encontrar vantagem sustentável. Se 

você imaginar a Rolls-Royce ou os pianos Steinway ou 

algo parecido [...] mas precisamos encarar o fato de que 

cada vez menos a economia é representada por esse tipo 

de indústria, com essas características. 

 

  O presente ensaio defende que não há que se 
falar em morte da vantagem competitiva, mas talvez 
em ciclos mais curtos de vantagem, indo ao encontro 
das palavras de Mcgrath. Com base em algumas das 
principais críticas da autora, serão tecidas, a seguir, 
proposições para modelos sobre esse tópico.
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5. PROPOSTAS PARA MODELOS TEÓRICOS

 Mcgrath (2013) afirma que não há novos mod-
elos em estratégia que causaram grande impacto nos 
últimos 20 anos. Trazendo esse argumento para os 
tópicos trabalhados neste ensaio, o modelo de Porter 
tem 36 anos e o de Barney 25 anos, e ainda hoje são 
amplamente disseminados em pesquisas e cursos de 
Administração e estratégia ao redor do globo. Ape-
sar de sua importância, os modelos não estão isentos 
de críticas. Em Crainer & Dearlove (2014, p.32-33), a 
professora Mcgrath traz considerações claras sobre 
um dos possíveis pontos de crítica a modelos de es-
tratégia em geral:

 Eu acho que é importante observar que a indús-

tria não é mais a questão principal. Se você for relembrar 

os tempos da moagem úmida de milho, competia-se para 

fazer parte de um jogo relativo de participação de mercado 

com outros concorrentes dentro da sua indústria. Hoje, o 

que vemos é que existe competição entre indústrias. Por 

isso, um exemplo que eu gosto de usar é que agora o gasto 

com comunicação, iPhones e outras bugigangas eletrôni-

cas está consumindo todo o dinheiro que costumávamos 

gastar em restaurantes, carros e viagens. Então, se você 

tem uma churrascaria, por exemplo, e pensa que está com-

petindo com outras churrascarias – e essa é a forma como 

você vê o mundo – você está deixando escapar algo muito 

importante. 

 As palavras de Mcgrath trazem à tona o con-
ceito de concorrência indireta de empresas, em que 
sua concorrência não é somente com produtos e ser-
viços similares aos que você oferece, mas também 
com produtos e serviços que em determinadas cir-
cunstâncias podem transformar-se em seus concor-
rentes.
  Como exemplo, uma rede de cinemas localizada em um 

Shopping Center não é considerada concorrente direta de 

um restaurante de culinária mexicana do mesmo Shop-

ping, por oferecer produtos distintos; no entanto, parte dos 

consumidores pode optar por um ou por outro estabeleci-

mento, devido às restrições orçamentárias que possuem;

nesse caso, o grupo de potenciais clientes iria ou ao 
cinema ou ao restaurante mexicano, tornando-os, por 
conseguinte, concorrentes indiretos, pois na referida 
ocasião o cinema seria um produto substituto ao res-
taurante, e vice-versa. 
  Como consequência dessa análise, destaco 
que o modelo de Porter, além da já tradicional crítica 
referente a restringir-se ao ambiente externo das or-
ganizações, não olhando “para dentro” delas (teorias 
como a da Visão Baseada em Recursos e a de Ca-
pacidades Dinâmicas vieram, mais tarde, destacar a 
importância do ambiente interno das organizações), 
não contempla a concorrência entre diferentes in-
dústrias, uma vez que está restrito a análise de atra-
tividade de uma mesma indústria. Ora, considerando 
o avanço tecnológico e a globalização que vivencia-
mos em seus diversos aspectos, parece relevante 
pensar que concorrentes indiretos também atuam 
no sentido de prejudicar a busca por vantagens com-
petitivas de longo prazo de empresas e que, por isso, 
devem estar presentes em modelos de estratégia. 
Essa fragilidade deu origem a primeira hipótese pro-
posta por este ensaio:

Hipótese 1: Quanto maior a capacidade da empresa em 

analisar e atuar sobre seus concorrentes indiretos maior 

será sua vantagem competitiva no mercado em que atua.    

 

  Outro ponto de destaque é a falta de dinamis-
mo no modelo proposto por Porter. Ou seja, o modelo 
não trata de tendências na indústria em questão, 
trata apenas da situação na data de análise da indús-
tria. Novamente, devido à velocidade de mudanças 
presenciadas neste século XXI, parece necessária a 
existência de modelos que tratem de tendências, por 
exemplo, de expectativa de queda ou de aumento de 
barreiras aos novos entrantes de uma indústria, ou ao 
poder de barganha de clientes e fornecedores. Essa 
crítica deu origem a segunda hipótese do ensaio:
Hipótese 2: Quanto maior a capacidade da empresa em 

verificar tendências sobre as cinco forças de sua indústria, 

maior será sua vantagem competitiva no mercado em que 

atua.
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 A mesma crítica cabe ao modelo VRIO, uma 
vez que não há menção a tendências neste frame-
work. O argumento central dessa crítica é o de que 
recursos que hoje são raros e de difíceis substituições 
podem não o ser amanhã e, utilizando somente o 
modelo VRIO os gestores não são levados a analisar 
quais recursos estarão mais ameaçados no futuro e 
quais tendem a manter-se raros e “insubstituíveis”, 
uma vez que são levados apenas a analisar o resul-
tado que os recursos da empresa propiciam no pre-
sente, e não em cenários futuros. Diante do que foi 
exposto, foi construída a terceira hipótese do ensaio:  
 
Hipótese 3: Quanto maior a capacidade da empresa em 

verificar tendências sobre o valor, raridade, imitabilidade e 

organização de seus recursos, maior será sua vantagem 

competitiva no mercado em que atua. 

 

  Argumenta-se sobre a necessidade de que fu-
turos modelos em estratégia -  mais especificamente, 
em competitividade - contemplem as variáveis men-
cionadas nas três hipóteses apresentadas, devido às 
mudanças no cenário de competição vivenciadas nas 
últimas décadas. A seguir serão tecidas as considera-
ções finais desse ensaio teórico. 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Acredita-se que esse ensaio cumpriu seu 
propósito ao analisar dois dos principais modelos 
teóricos sobre vantagem competitiva, quais sejam: 
Cinco Forças Competitivas e Modelo VRIO.   

 Além disso, foram propostas três hipóteses 
a serem trabalhadas por modelos expostos em pes-
quisas futuras, devido à necessidade de aumentar o 
poder preditivo e a abrangência dos modelos mencio-
nados, pois acredita-se que ambos os modelos, ape-
sar de sua evidente contribuição e consagração, têm 
perdido sua capacidade de lidar com empresas que 
atuam em ambientes de grande incerteza, por traz-
erem um retrato estático sobre o ambiente interno e 
externo das organizações.
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Resumo

 A conduta das empresas quanto a cooperação em alianças estratégicas é tema de suma importância e 
é suportada por teorias como de stakeholders e de shareholders, cooperação empresarial, entre outros. A mu-
danças de conduta estratégica em situações eminentes de desaparecimento ou falência pode ser o caminho 
para a sobrevivência das empresas. Esse artigo tem como objetivo estudar, por meio de simulação baseada 
em agentes, se a mudança de conduta estratégica das empresas em caso de eminência de desaparecimento 
pode realmente promover sobrevivência. Para tal foi utilizado o modelo proposto por Morano e Moraes (2012) 
e acrescido alterações a mudanças de conduta em situações de risco a sobrevivência. O resultado encontrado 
revela que tais mudanças podem promover a perpetuação das empresas, mas não favorecer a cooperação 
nas alianças estabelecidas.

Palavras-chave: Cooperação; Conduta estratégica; Alianças; Simulação baseada em agentes.
Abstract

 The conduct of firms as cooperation in strategic alliances is important theme. It is supported by theories 
as stakeholders and shareholders, business cooperation, and others. The behavior changes in the firms stra-
tegic – in situations of eminent disappearance or bankruptcy – can be the response to the survival of busines-
ses. This paper aims to study; through Agent-based simulation; the change of firms strategic behavior in the 
imminent disappearance situation can actually promote survival. We use the model proposed by Morano and 
Moraes (2012), and some new parameters about behavior changes at risk the survival. The results obtained 
revealed that such changes can promote the perpetuation of companies, but not to promote cooperation in the 
alliances established.

Keywords: Cooperation; Strategic conduct; Alliances; Agent-based simulation.
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1. INTRODUÇÃO

 Hipóteses sobre os relacionamentos de cer-
tos comportamentos individuais para construção de 
uma ordem macroscópica (sociedade) são difíceis de 
serem testadas porque certos tipos de experiências 
controladas (experiências de laboratório) são difíceis 
de serem realizadas (EPSTEIN; AXTELL, 1996). Téc-
nicas de modelagem e simulação baseada em agen-
tes são aplicadas para estudo de fenômenos sociais 
humanos incluindo negociação, migração, formação 
de grupos, combate, interação com ambiente, trans-
missão de cultura, propagação de doenças e dinâmi-
cas populacionais, permitindo, de certa forma, a re-
alização de experiências controladas e análises de 
situações hipotéticas (SAKURADA; MIYAKE, 2009).
 No caso da administração de empresas, as 
pesquisas envolvendo simulação baseada em agen-
tes normalmente abrangem o estudo da interação 
de empresas dentro de um mercado ou um setor de 
indústria. O objetivo normalmente é a verificação da 
transferência de valores culturais, a formação de um 
campo organizacional ou a estruturação de um deter-
minado mercado que emerge dada a interação de de-
terminados perfis individuais de comportamento entre 
si e com o ambiente.
 O estudo proposto possui como objetivo cen-
tral, assim como no trabalho de Morano e Moraes 
(2012), verificar se dadas certas circunstâncias em 
um mercado que requer formações de alianças, como 
o intensivo em tecnologia, a cooperação entre as em-
presas nele inseridas pode ocorrer e se a conduta das 
empresas, em relação às teorias de stakeholders e 
de shareholders, influencia no sucesso e na sobre-
vivência dessas empresas ao longo do tempo. Será 
verificado também se as empresas em eminência de 
desaparecimento, trocando de conduta estratégica, 
podem reverter o quadro e se perpetuar ao longo do 
tempo. 
 Em nossa revisão da literatura podemos de-
stacar alguns conceitos fundamentais para a elabo-
ração da pesquisa sendo estes: a simulação base-
ada em Agentes, o ambiente açúcar (Sugarscape), 

dilema dos Prisioneiros, cooperação, stakeholders 
versus shareholders e o modelo proposto por Morano 
e Moraes (2012). 

2. SIMULAÇÃO BASEADA EM AGENTES 

 A Simulação Baseadas em Agentes (SBA) 
envolve basicamente agentes – que podem ser indi-
víduos, empresas, entre outros atores que compõem 
uma sociedade – e ambiente artificial, representando 
uma sociedade ou grupo de pessoas organizadas. Os 
agentes possuem atributos próprios como tempo de 
vida e percepção (COELHO, 2007)
 Normalmente a SBA está relacionada à mod-
elagem do comportamento humano e tomada de de-
cisão individual (EPSTEIN e AXTELL, 1996; SAMU-
ELSON e MACAL, 2006).
 São aplicadas técnicas de modelação de SBA 
para o estudo dos fenômenos sociais humanos, in-
cluindo o comércio, migração, formação de grupos, 
combate, a interação com um ambiente, transmissão 
da cultura, propagação da dinâmica da doença, e da 
população (EPSTEIN; AXTELL, 1996). O objetivo 
geral desse tipo de simulação é, segundo Epstein e 
Axtell (1996), o desenvolvimento de uma abordagem 
computacional que permita o estudo dessas diver-
sas esferas da atividade humana de uma perspectiva 
evolucionária como é realizado nas ciências sociais e 
economia.

3. AMBIENTE DE AÇÚCAR  (SUGARSCAPE)

 Epstein e Axtell (1996) propuseram um am-
biente de SBA onde o recurso natural vital para os 
indivíduos nele inseridos é o açúcar. Este açúcar fica 
distribuído de forma aleatória por todo o ambiente e 
é a motivação básica para que os agentes se movi-
mentem, interajam e sobrevivam. Algumas configura-
ções básicas são estabelecidas inicialmente e certas 
regras complementares são adicionadas conforme 
aumenta a necessidade de análise e de respostas a 
serem obtidas.
 Em cada ciclo da simulação os agentes devem 
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identificar suas posições, a partir das regras já estabe-
lecidas de visão, movimentando-se para onde existir 
a maior quantidade de açúcar. Desta forma, as regras 
de movimentação modeladas no ambiente de açúcar 
estabelecem um deslocamento para posição desocu-
pada com maior quantidade de açúcar disponível e 
que esteja dentro dos limites do alcance de visão do 
agente. Ao se movimentar para a nova posição, cada 
agente deve acumular todo o açúcar existente ali e 
consumir o seu metabolismo. Se o agente não acu-
mular açúcar suficiente para o seu metabolismo, ele 
morre. A cada ciclo da simulação, o nível de açúcar da 
posição desocupada pelo agente é restabelecido.

4. TEORIA DE STAKEHOLDERS VERSUS TEORIA 
DE SHAREHOLDERS

 Stakeholders são os agentes da sociedade 
que têm algum interesse em um dado negócio, mes-
mo que não sejam os únicos ou nem mesmo os prin-
cipais interessados nesse negócio. As atividades das 
empresas não se limitam a atender aos interesses de 
seus proprietários e controladores, mas também a to-
dos que possuem algum tipo de interesse em suas 
atividades. Uma visão interna, individualista ou de 
proteção de seus interesses pode não ser viável para 
as empresas e seus gestores, pois é preciso que se-
jam observados critérios externos a elas para a ob-
tenção de sucesso e maior rentabilidade (FREEMAN, 
1994).
 Já a teoria dos shareholders destaca que os 
administradores devem direcionar seus esforços em 
favor da empresa para que consigam obter os mel-
hores resultados possíveis e consequentemente faz-
er o valor das ações aumentar no mercado acionário, 
satisfazendo as necessidades dos acionistas. A em-
presa tem como objetivo principal agregar valor aos 
detentores de ações da empresa (JENSEN, 2001).
A teoria dos stakeholders defende que a empresa 
deve atender às necessidades de todas as partes 
envolvidas e a teoria do shareholders defende que a 
empresa deve atender exclusivamente ao acionista. 
Assim sendo, a conduta das empresas baseada na 

gestão orientada ao atendimento dos objetivos de 
stakeholders ou de shareholders deve afetar as alian-
ças e seus níveis de intensidade e fragilidade. 

5. COOPERAÇÃO E O DILEMA DO PRISIONEIRO

O dilema do prisioneiro tem atraído a atenção dos 
pesquisadores em ciência social por retratar de for-
ma aprofundada uma situação paradoxal: a busca do 
melhor resultado por parte de cada jogador produz 
um resultado não ótimo do ponto de vista do conjunto 
desses jogadores. É aplicável ao desenvolvimento de 
estratégias de cooperação utilizadas em uma ampla 
gama de situações que vai da escolha individual ao 
âmbito empresarial. A cooperação parece impossível 
de existir em um mundo individualista, mas ainda as-
sim pode ser encontrada sob certas circunstâncias. A 
possibilidade de reencontro entre os dois jogadores 
em uma interação futura, por exemplo, pode pro-
mover a propensão à cooperação, mesmo na falta de 
incentivos individuais para tal ação. Muitas vezes, é 
preferível cooperar no presente com alguém capaz de 
um comportamento recíproco no futuro (AXELROD, 
2010). 
As empresas, perante as oportunidades de mercado 
que requerem alianças estratégicas podem cooperar 
ou não com as demais, de acordo com seus perfis 
de conduta estratégica e de acordo com a avaliação 
dos históricos de cooperação de seus potenciais par-
ceiros (AXELROD, 2010).

6. CONSTRUÇÃO DO MODELO PROPOSTO

 No modelo de SBA proposto por Morano e 
Moraes (2012), o ambiente artificial representa um 
mercado intensivo em tecnologia onde as alianças 
entre empresas para complementação de competên-
cias e habilidades, como proposto por Porter (1990) 
e Cunha e Melo (2006), são fundamentais para ex-
ploração de novas oportunidades. Na sua construção 
foram utilizadas as regras baseadas no ambiente de 
açúcar (Sugarscape), idealizado por Epstein e Axtell 
(1996).



43

Revista da Universidade Ibirapuera Jul/Dez 2017 n.14: 43-45

 Tal modelo revelou que em mercados com 
maior diversidade de empresas em termos de eficiên-
cia, como os de tecnologia, recursos internos e média 
concentração de empresas competindo, a coopera-
ção emergiu e a quantidade de agentes sobreviven-
tes que cooperam e não cooperam foi equilibrada 
(MORANO; MORAES, 2012).
 Para o desenvolvimento do trabalho foi uti-
lizado o modelo do dilema do prisioneiro para n-joga-
dores, baseado nas equações propostas por Manhart 
e Diekmann (1989): 

Gc = (3 * (Nc – 1)) / (N – 1)          ...(1)
Gn = ((5 * Nc) + (1 * (N – Nc – 1))) / (N – 1)        ...(2)

Sendo:
a) Gc = ganho de um jogador para a estratégia 
de cooperação
b) Gn = ganho de um jogador para a estratégia 
de não cooperação
c) Nc = número de jogadores que cooperam du-
rante uma interação
d) N= número total de jogadores que participa-
ram de uma interação

  Em mútua cooperação, o resultado de “Gc” é 
3. Para mútua não cooperação, o resultado de “Gn” é 
1. Em caso de divergência de estratégia, o resultado 
de “Gc” (referente ao jogador que cooperou) é zero e 
o resultado de “Gn”  é 5.
 Os dados obtidos das simulações realizadas 
foram analisados através do uso da técnica de re-
gressão linear múltipla para verificar dependências e 
associações entre variáveis relevantes para o estudo.
Todas as evidências demonstradas no modelo com-
provam que a cooperação pode ser encontrada sob 
circunstâncias adequadas, mesmo entre adversários 
ou, neste caso, competidores (AXELROD, 2010).
 O modelo de Morano e Moraes (2012) foi al-
terado para que fosse possível se verificar a emergên-
cia da cooperação e sua intensidade no caso de mu-
dança de conduta estratégia por parte das empresas, 
caso essas estivessem em situação de eminência 

de desaparecimento (que corresponde a morte do 
agente no ambiente artificial).
 Para isso, foi simulado os cenários originais 
propostos por Morano e Moraes (2012) e incluído o 
parâmetro que determina em que momento a em-
presa deve mudar sua conduta estratégia. Quando o 
estoque de cada empresa for igual ou menor a esse 
valor, a conduta estratégica é alterada, ou seja, o 
stakeholder se torna shareholder e vice versa.

7. ANÁLISE DOS RESULTADOS

 Assim como no cenário de Morano e Moraes 
(2012) de médio número inicial de empresas e maior 
diversidade de tipos de empresas, identificamos com 
a inclusão o parâmtro de mudança de conduta, o 
mesmo equilíbrio entre o número de empresas que 
cooperam e não cooperam (Figura 1). 
 Nos cenários com alto e muito alto número 
inicial de empresas e maior diversidade de tipos de 
empresas, identificamos com a inclusão o parâmetro 
de mudança de conduta, equilíbrio entre o número de 
empresas que cooperam e não cooperam. Tal equilí-
brio não é verificado nos cenários do modelo original, 
onde o número final de cooperadores e não coopera-
dores não é o mesmo. O número de empresas não 
cooperadoras é muito superior.
 Já o com médio número inicial de empresas 
e pouca diversidade de tipos de empresas, identifi-
camos com a inclusão o parâmetro de mudança de 
conduta, a emergência de maior número de empre-
sas não cooperadoras. Resultado encontrado muito 
diferente do modelo original em que o número de não 
cooperadoras é maior, mas não tão distante do núme-
ro de empresas cooperadoras
 Nos cenários com alto e muito alto número 
inicial de empresas e pouca diversidade de tipos de 
empresas, identificamos com a inclusão o parâmetro 
de mudança de conduta, assim como nos cenários 
originais, a quase extinção das empresas cooperado-
ras.
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8. CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Assim como no trabalho de Morano e Moraes 
(2012), em mercados com maior diversidade de em-
presas em termos de eficiência e recursos internos 
e média concentração de empresas competindo no 
mercado, a cooperação emergiu e a quantidade de 
sobreviventes que cooperam e não cooperam foi 
equilibrada mesmo quando definimos que a estraté-
gia de conduta empresarial deveria ser trocada quan-
do o agente possuir duas, quatro ou oito vezes mais 
recursos do que o mínimo para sobreviver dentro do 
ambiente.
 
 Tais resultados corroboram mais uma vez 
Axelrod (2010) que propõe que a cooperação pode 
ser encontrada sob circunstâncias adequadas, mes-
mo entre adversários ou, neste caso, competidores.

 Percebemos, no entanto, que o parâmetro de 
mudança de conduta fez com que o número final de 
empresas não cooperadoras fosse maior na maioria 
dos cenários analisados. Essa constatação pode ser 
resultado da sobrevivência de empresas original-
mente cooperadoras que na eminência de desapare-
cimento trocaram de conduta. Essas evidências cor-
roboram o proposto por Jensen (2001) de que existe 
contradição entre a teoria de stakeholders e a maximi-
zação do lucro.

 Outros estudos sobre o tema, com a utilização 
de SBA e de outros métodos de pesquisa devem ser 
realizadas para o aprofundamento e solidificação dos 
conceitos explorados por esse estudo.
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Resumo

 Este artigo tem como objetivo apresentar uma análise de produção e utilização de produtos audiovisu-
ais em sala de aula. Apresenta-se primeiramente o contexto histórico sobre as condições de introdução dos 
diversos recursos audiovisuais em salas de aula. O modelo tradicional da utilização do audiovisual é analisa-
do, discutindo sua trajetória e seus usos na educação em geral e apresentando alguns casos onde há uma 
discussão mais rica em sala de aula a partir desses recursos. 
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Abstract

 This article aims to present an analysis of the production of audiovisual products in the classroom. 
It presents first the historical context on the conditions of introduction of the some audiovisual resources in 
classrooms. The traditional model of audiovisual use was analyzed, discussing its trajectory and its uses in 
education in general and presenting some cases where there is a richer discussion in the classroom from these 
resources.

Keywords: Video; Audiovisual Resources; Education.



47
Introdução 

 A presença de elementos audiovisuais na 
escola guarda uma série de possibilidades como 
elemento de atração ou de reforço do interesse do 
aluno, despertando a sua curiosidade e motivando-o 
(FERRÉS,1996). Mais recentemente se discute muito 
a inserção das tecnologias móveis como celulares e 
tablets. Os alunos cada vez mais são inseridos neste 
universo digital, abrindo assim uma ampla possibi-
lidade de aprendizado. No entanto, esses mesmos 
alunos são cada vez mais dispersos, tornando ne-
cessário uma maior movimentação em sala de aula, 
com atividades interessantes e criando uma expecta-
tiva de práticas educacionais diferentes.

 Frequentemente, o que se segue a essa ex-
pectativa, na tentativa de um dinamismo e na utiliza-
ção de recursos audiovisuais, é a decepção de encon-
trar, na tela da televisão ou na projeção de um vídeo, 
uma repetição da mesma “monotonia” ou “didatismo” 
que se supunha que os mesmos recursos seriam ca-
pazes de superar. Em grande parte, os vídeos educa-
tivos usados em aula acabam apenas reproduzindo 
modelos tradicionais de apresentar um determinado 
tema, sobre os quais os seus produtores não levanta-
ram questionamentos mais aprofundados, tornando-
se, assim, meramente ilustrativo, não sendo assim 
elementos diferenciadores ou estimulantes para os 
alunos.
 
 Essa situação relaciona-se ao fato de as dis-
cussões sobre o uso educativo dos recursos audio-
visuais ocorrerem, na maioria das vezes, de forma 
dissociada das discussões a respeito das possibili-
dades estéticas e narrativas a serem exploradas na 
produção deste tipo de material educativo, no qual 
poucos tem conteúdos audiovisuais que possam ser 
utilizados em sala de aula, ou como apoio de explica-
ções para os professores, com uma linguagem dife-
renciada.

 Além disso, é grande a complexidade do tema, 
já que o uso de recursos audiovisuais em sala de aula 
é permeado por uma série de fatores contextuais, tais 
como adequação, objetivos, aprofundamento dos 
conteúdos, motivação e perfil dos professores e dos 
alunos.

 Em uma experiência vivenciada os alunos 
conseguem visualizar melhor os conceitos relacio-
nados ao desperdício ou ao consumo desenfreado e 
todas as suas implicações após assistirem e discu-
tirem o vídeo Ilha das Flores de 1989, realizado pelo 
cineasta gaúcho Jorge Furtado. O curta relata a tra-

jetória de um simples tomate, desde a plantação até 
ser jogado fora, escancara o processo de geração de 
riqueza e as desigualdades que surgem no meio do 
caminho.

 Este exemplo, já utilizado por diversos profes-
sores desde o ensino médio até o ensino superior, 
mostra como os recursos audiovisuais podem tornar 
assuntos complexos mais interessantes aos alunos.

A trajetória do audiovisual na educação 

 O filme foi um dos primeiros recursos audio-
visuais a ser utilizado na educação. Assim como a 
televisão e, posteriormente, o computador, o filme 
foi inicialmente saudado como solução para diversos 
problemas educacionais. Cada uma dessas tecnolo-
gias oferecia promessas de melhoria do ensino e da 
aprendizagem e foi, mais tarde, criticada por não con-
seguir cumpri-las. Desde sua popularização ao longo 
da década de 1950, a televisão foi vista como a res-
posta para a melhoria do ensino. Apesar da televisão 
não ter revolucionado o ensino em geral, ela apresen-
tou uma ferramenta útil para estabelecer uma ponte 
entre o mundo real e a sala de aula, da mesma forma 
como ocorreu, em gerações anteriores, com o filme. 

 No Brasil, a introdução de ferramentas au-
diovisuais na educação seguiu, em linhas gerais, 
caminhos muito semelhantes do restante do mundo, 
apesar das grandes diferenças no que diz respeito a 
aspectos sociais, políticos e econômicos. As primei-
ras iniciativas concretas da utilização pela escola com 
recursos audiovisuais, são registradas na década de 
1930, e precisaram contar com investimentos gover-
namentais diretos para que fossem superados os ob-
stáculos econômicos que inviabilizavam a produção 
privada (MORRONE, 1997). 

 Por outro lado, era de interesse do Estado 
Novo de Getúlio Vargas lançar mão do cinema para 
ampliar seu projeto político de educação e para for-
mar um novo imaginário do Brasil como um país mod-
erno, que desenvolvia a indústria e a ciência. É neste 
contexto, por exemplo, que foi criado o INCE (Instituto 
Nacional de Cinema Educativo) em 1936 (SCHVARZ-
MAN, 2004).

 Percebe-se que o simples envio dos equipa-
mentos para a escola não obteve resultado em um uso 
qualificado dos meios, já que não se integram à didáti-
ca exercida pelo professor. A respeito desse ponto, 
Ferrès (1996) destaca que a “significativa quantidade 
de meios audiovisuais guardados em muitas institu-
ições educacionais confirma que a causa principal da 
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não-integração dos recursos audiovisuais na escola 
não é a falta de meios, mas a desmotivação e o de-
spreparo por parte do professorado”. O estereótipo 
de que a linguagem audiovisual é universal, não se 
aplica no que diz respeito ao seu uso no processo de 
ensino-aprendizagem. Para o autor, não parece pos-
sível integrá-la ao processo educativo sem uma pre-
paração nos níveis da formação técnica e tecnológi-
ca, da formação expressiva e da formação didática

Experiência com o audiovisual em sala de aula

 A vivência em sala de aula demonstra que a 
utilização dos recursos audiovisuais, além de aumen-
tar o interesse dos alunos sobre temas específicos 
abre a possibilidade de aprofundamento de forma 
mais atraente às gerações que hoje estão nas cadei-
ras escolares, seja do nível médio, fundamental ou 
superior. 

 Após a ampliação do tema abordado com o 
auxílio de um filme, por exemplo, a análise de tex-
tos tende a tornar-se mais clara a grupos de alunos 
que, em sua maioria, não têm o hábito da leitura. A 
discussão de textos acadêmicos que – para alguns 
alunos – é de difícil compreensão, torna-se mais claro 
com o apoio do audiovisual. Mesmo porque, a tendên-
cia é que espectador e personagem se misturem, cri-
ando identificação:

Nosso olho, e com ele nossa consciência, 
identifica-se com os personagens do filme; 
olhamos para o mundo com os olhos deles e, 
por isso, não temos nenhum ângulo de visão 
próprio. Andamos pelo meio de multidões, galo-
pamos, voamos ou caímos com o herói, se um 
personagem olha o outro nos olhos, ele olha da 
tela para nós. Nossos olhos estão na câmera 
e tornam-se idênticos aos olhares dos perso-
nagens. Os personagens vêem com os nossos 
olhos. (BALÁZ, in Xavier, 1983, pag. 85)

 Algumas experiências em sala de aula são 
marcantes. Certa vez, havia a necessidade de discu-
tir o atual mercado de trabalho, a conquista de uma 
vaga e a perda do emprego. Então, iniciou-se uma 
conversa sobre os métodos de seleção e a acirrada 
concorrência entre os candidatos e algumas questões 
foram levantadas: Qual é o limite de comportamento 
em um momento de extrema pressão? Como fica a 
ética nesses casos? Como se comportar em uma en-
trevista de emprego, como entender o atual mercado 
de trabalho e até que ponto essa competição mexe 
com o caráter de pessoas que não se incomodam em 
desrespeitar o concorrente para conquistar a vaga? E 

ao perder o emprego, qualquer tipo de “artimanha” é 
aceita na busca pela recolocação profissional?
Duas obras cinematográficas foram temas de dis-
cussão. 

 No filme O Corte (Le Couperet, 2005), um ex-
periente executivo perde o emprego e para conseguir 
uma recolocação, identifica seus oponentes e, sim-
plesmente, mata um a um até ser o escolhido para 
gerir uma multinacional do ramo de papel e celulose. 
Já em O que você faria? (El Método, 2005), candida-
tos são colocados em confronto em uma sala, tranca-
dos e observados por câmeras e, exaustos, perdem 
o controle emocional e são eliminados até que sobre 
o escolhido. A pressão é tão grande que até mesmo a 
qualidade do almoço servido é questionada.

 Os filmes não foram aproveitados/analisados 
na íntegra. Uma produção cinematográfica permite 
diversas leituras e o foco era o comportamento de em-
presas e candidatos. Jacques Aumont, em A Análise 
do Filme (2004) destaca a linguagem cinematográfica 
e o recorte feito dela que pode ser realizada de acordo 
com o interesse do espectador. Neste caso, o que foi 
proposto em sala de aula. Uma obra pode ser anali-
sada por inteiro ou por área (s) de interesse

O olhar com que se vê um filme torna-se analíti-
co quando, como a etimologia indica, decidi-
mos dissociar certos elementos do filme para 
nos interessarmos mais especialmente por tal 
momento, tal imagem ou parte da imagem, tal 
situação. (AUMONT, 2004, p. 12)

 Como se vê, a íntegra – ou mesmo frações 
de uma obra cinematográfica – abre possibilidades 
de abordagem e entendimento em inúmeras áreas. 
Após conteúdo teórico, exibição dos filmes e leitura 
de textos, a discussão torna-se mais enriquecedora, 
principalmente pelos exemplos – exagerados ou não 
– do dia a dia desta relação entre o poder econômico, 
representado pelo empregador, e a massa.

 Em uma aula sobre as dificuldades em pro-
duzir cultura no Brasil foi utilizado o making of do doc-
umentário brasileiro Dzi Croquettes (2008). Porém, 
já que a discussão envolvia cultura, permitiu-se uma 
ampliação do tema. Os 15 minutos iniciais do docu-
mentário propriamente dito traça um panorama do 
período de ditadura militar no Brasil (1964 – 1985), 
desde a repressão de manifestações pelas ruas das 
principais cidades até a censura de obras culturais 
– cinema, música, televisão, literatura. Tema este, 
desconhecido pela maioria dos jovens alunos.

Revista da Universidade Ibirapuera Jul/Dez 2017 n.14: 48-50



49
 Além disso, o posicionamento de um grupo 
formado por uma dezena de homens que dançavam e 
representavam personagens tanto masculinos como 
femininos com a mesma desenvoltura e que se de-
nominavam: “Nem homem nem mulher, gente!” am-
pliou a discussão para outra seara: o respeito pelas 
diferenças. A convivência e o respeito pelas mais 
diversas opções, sejam sexuais ou religiosas, ou as 
diferenças de raça, local de nascimento ou moradia e 
as classes sociais foram colocadas em discussão.

 Retornando ao tema inicialmente proposto – a 
produção cultural no País – a contextualização políti-
ca foi essencial para o entendimento de uma época 
de repressão de ideias e que, apesar de ter criado 
uma geração de grandes artistas, forçou, por exem-
plo, o grupo Dzi Croquettes a tentar a sorte na Europa, 
pois aqui no Brasil estavam proibidos de encenarem 
seus espetáculos.

 Já o making of do documentário mostra a 
dificuldade de seus realizadores, a Tria Produções, 
de conseguir o apoio de empresas para a obra. A per-
sistência de Raphael Alvarez e Tatiana Issa foi única. 
Apenas no final, quando as imagens já haviam sido 
captadas, na fase de pós-produção, é que conse-
guiram o apoio do Canal Brasil para a finalização do 
documentário.

 Além disso, faltava o dinheiro necessário para 
a candidatura do documentário ao prêmio Oscar. Foi 
arrecadado uma quantia por meio de crowdfunding – 
um tipo de financiamento por meio da internet – que 
possibilitou exibir o filme nos EUA e, assim, candida-
tá-lo ao mais conhecido prêmio do cinema mundial.
Como se pode notar, em uma projeção de pouco mais 
de uma hora, diversos temas puderam ser discutidos 
e geraram grande interesse na turma da disciplina 
Marketing Cultural.
 
 Uma discussão sobre a questão das cotas ra-
ciais no Brasil foi ressaltada pelo documentário Preto 
contra Branco, produzido em 2004 e dirigido por Wag-
ner Morales, que retrata uma disputa desde o início da 
década de 1970, no Bairro de São João Clímaco, na 
periferia da Zona Sul de São Paulo, organizada como 
uma tradicional “pelada de fim de ano” no final de se-
mana que antecede ao Natal. Antes era o tradicional 
jogo de “Casados X Solteiros”, mas em 1972, iniciou-
se a disputa separando as raças. E o que fazer com 
os mulatos? Com os brancos com traços de negros ou 
os negros com traços de brancos? Essa partida que 
ocorre há mais de 40 anos foi matéria jornalística em 
diversas revistas, jornais impressos e televisivos. 

 O diretor vai tratar como ponto central a dis-
puta de raças e a amizade entre os participantes das 
equipes. As animosidades e as ofensas raciais duran-
te a partida de futebol não são maiores do que a am-
izade que reina entre eles. Com a participação e co-
laboração ativa do rapper Rappin Hood, a produção 
resume bem o que acontece durante uma semana de 
preparação para o grande jogo.

 Em uma comunidade altamente miscigenada, 
composta basicamente por mulatos, a peculiaridade 
da tradicional partida de várzea é a auto-atribuição da 
raça pelo participante. Cada jogador se declara negro 
ou branco e escolhe seu time. Os alunos estabelecem 
um diálogo claro que a miscigenação racial e a am-
pliação da discussão sobre as cotas são muito mais 
complexas e enraizadas na sociedade brasileira.

Considerações finais

 As novas tecnologias e os recursos audiovi-
suais são importantes ferramentas para a educação, 
e podem oferecer experiências dinâmicas, interes-
santes e criativas no processo ensino-aprendizagem, 
além de promover no aluno um maior interesse em 
buscar novos conhecimentos sobre os assuntos trat-
ados em sala de aula. 

 As ferramentas audiovisuais oferecem aos 
professores auxílio no que se refere à difusão de con-
hecimento e também inovação na forma de ensinar 
com criatividade e dinamismo. No entanto, a escola 
exclusivamente dispor de recursos tecnológicos au-
diovisuais não se mostra suficiente para garantir 
eficácia e fazer sentido para a aprendizagem. A es-
cola e os docentes necessitam lidar com essas tec-
nologias de maneira a inserir os recursos nas práticas 
educacionais, de maneira interessante e extraindo o 
que podem trazer de positivo para o processo ensino-
aprendizagem. 

 A integração dos recursos audiovisuais às 
práticas educacionais permite desenvolver com-
petências de uma melhor leitura crítica e uma am-
pliação dos saberes para além do âmbito da sala de 
aula, contribuindo com a exposição de outras visões, 
experiências e favorecem o desenvolvimento de ha-
bilidades nos alunos.
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Resumo

 Desde a década de 1960 estudamos sobre a Aprendizagem Significativa e a importância de ministrar 
conteúdos que façam algum sentido para o aluno, com o objetivo de que a aprendizagem possa ser assimilada 
e utilizada em sua vida. Atualmente, estudos da neuroeducação caminham para ratificar o já anteriormente 
estudado e mostra que o cérebro aprende com mais facilidade aquilo que ele gosta, onde há o interesse e 
quando este conhecimento pode lhe ser útil. Neste artigo será feita uma revisão bibliográfica de obras de dois 
dos principais autores/pesquisadores das áreas de neuroeducação e de aprendizagem significativa: o neuro-
cientista Francisco Mora e o psicólogo David Paul Ausubel.  

Palavras-chave: Neuroeducação, Ausubel, Aprendizagem Significativa

Abstract

 Since the 1960s we have been studying Significant Learning and the importance of delivering con-
tent that makes sense to that student, so that this learning can be assimilated and used in his life. Nowadays 
studies of neuroeducation have gone on to ratify what has already been studied and shows us that the brain 
learns more easily what it likes, where there is interest and when this knowledge can be useful. In this article a 
bibliographical review will be done of two of the main authors / researchers in the areas of neuroeducation and 
significant learning: neuroscientist Francisco Mora and psychologist David Paul Ausubel.

Keywords: Neuroeducation, Ausubel, Significant Learning.
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1.Introdução

 A neuroeducação estuda a forma como o 
cérebro aprende e tem auxiliado na transformação 
das metodologias mais tradicionais da educação no 
tocante a fazer com que os docentes entendam que 
o aluno aprende com mais facilidade o que gosta, ou 
como ensina pesquisador norte-americano David 
Paul Ausubel (1918-2008) o que é significante. 

 Segundo Ausubel, a aprendizagem signifi-
cativa no processo de ensino necessita fazer algum 
sentido para o aluno, sendo importante que os novos 
conhecimentos que se adquirem se relacionem com 
os conhecimentos prévios que o aluno possui. Ele pu-
blicou seus primeiros estudos sobre a teoria da apre-
ndizagem significativa em 1963 (The Psychology of 
Meaningful Verbal Learning).
 
 O presente trabalho faz uma comparação en-
tre os conceitos estudados por Ausubel, com a Neuro-
educação pesquisada por Francisco Mora, neurocien-
tista espanhol que desenvolve trabalhos atualmente 
nas Universidades de Iowa e da Espanha. Para ele, 
só se pode aprender aquilo que se ama. Em entrev-
ista para o Magazine INED21 (revista digital de edu-
cação e aprendizagem da Espanha), ele afirmou que 
a contribuição fundamental da neurociência está em 
fazer todos os professores ver que a porta de entrada 
para o conhecimento é a emoção. E é com emoção 
que se desperta a curiosidade e desencadeia os me-
canismos neurais de aprendizagem e memória.

2.Aprendizagem Significativa, segundo Ausubel

 Um dos prazeres mais naturais e espontâneos 
para o ser humano é o de dar significado às coisas e 
ao Universo. O homem faz isso desde o nascimento 
até a morte (MATUI, 1995). Portanto é possível afir-
mar que apesar do processo de aprendizagem ocor-
rer durante toda vida, ele só ocorrerá de verdade se 
for significativo a quem aprende. 

 O pesquisador norte-americano David Paul 
Ausubel (1918-2008) dizia que, “quanto mais sabe-
mos, mais aprendemos”. É famoso por ter proposto o 
conceito de aprendizagem significativa. Quando sua 
teoria foi apresentada, em 1963, as ideias behavior-
istas predominavam e acreditava-se na influência do 
meio sobre o sujeito. O que os estudantes sabiam não 
era considerado e entendia-se que só aprenderiam se 
fossem ensinados por alguém. Sua teoria segue na 
linha oposta à dos behavioristas. 

 Para ele, aprender significativamente é am-

pliar e reconfigurar ideias já existentes na estrutura 
mental e com isso ser capaz de relacionar e acessar 
novos conteúdos. 

 Nascido em Nova York, nos Estados Unidos, 
Ausubel era filho de imigrantes judeus. Seu interesse 
pela forma como ocorre a aprendizagem é resultado 
do sofrimento que ele passou nas escolas norte-
americanas e por isso, apesar de sua formação em 
Medicina Psiquiátrica, ele dedicou parte de sua vida 
acadêmica à Psicologia Educacional. Seus concei-
tos são compatíveis com outras teorias do século 20, 
como a do desenvolvimento cognitivo, de Jean Piaget 
(1896-1980), e a sociointeracionista, de Lev Vygotsky 
(1896-1934).

“Aprendizagem Significativa é o processo pelo 
qual um novo conhecimento se relaciona de 
maneira não arbitrária e não literal à estrutura 
cognitiva do estudante, de modo que o conhe-
cimento prévio do educando interage, de forma 
significativa, com o novo conhecimento que lhe 
é apresentado, provocando mudanças em sua 
estrutura cognitiva”. (AUSUBEL, 1973).

 Baseado nisso, percebe-se que quanto mais 
experiências prévias o indivíduo tiver, e maior for a 
importância desse saber em determinado momento, 
mais os conhecimentos serão internalizados por ele.

 Ausubel acreditava que somente a aprendiza-
gem significativa é que faria transformações na vida 
do sujeito e que aprendizagem não pode acontecer se 
o aluno não deseja que isso ocorra, sendo então um 
componente emocional e comportamental em que o 
professor só pode influir por meio da motivação. Cabe, 
portanto, ao docente suscitar esta vontade, este inter-
esse e porque não, esse gostar do aluno pelo tema 
que está sendo ensinado.

3.Neuroeducação, segundo Mora

 Neuroeducação é um campo interdisciplinar 
que combina neurociência, psicologia e educação 
para decifrar processos cognitivos e emocionais que 
originem melhores métodos de ensino, segundo Sab-
batini.

 Mora, autor do livro ‘Neuroeducación. Solo se 
puede aprender aquello que se ama’ (Neuroeduca-
ção. Só se pode aprender aquilo que se ama), que já 
atingiu a marca de 11 edições desde 2013, é doutor 
em neurociência e uma das maiores referências na 
Espanha nesse campo.
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Em entrevista concedida em fevereiro de 2017 ao Jor-
nal El País, um dos principais jornais diários da Es-
panha, Mora afirma que atualmente as pessoas es-
tão começando a saber que ninguém pode aprender 
qualquer coisa se não estiver motivado. É necessário 
despertar a curiosidade, que é o mecanismo cerebral 
capaz de detectar a diferença na monotonia diária. 
Presta-se atenção àquilo que se destaca. Estudos 
recentes mostram que a aquisição de conhecimen-
tos compartilha substratos neuronais com a busca de 
água, alimentos e sexo.

  O prazeroso. Por isso é preciso acender uma 
emoção no aluno, que é a base mais importante sobre 
a qual se apoiam os processos de aprendizagem e 
memória. As emoções servem para armazenar e re-
cordar de uma forma mais eficaz.

 Ensina que os professores devem começar 
suas aulas com algum elemento provocador, uma 
frase ou uma imagem que seja chocante. Romper o 
esquema e sair da monotonia. É sabido que para um 
aluno prestar atenção na aula não basta exigir que ele 
o faça. 

 A atenção deve ser evocada com mecanismos 
que a psicologia e a neurociência estão começando 
a desvendar. Métodos associados à recompensa, e 
não à punição. Para os mamíferos, há mais de 200 
milhões de anos, a emoção é o que os move. Os 
elementos desconhecidos, que surpreendem, são 
aqueles que abrem a janela da atenção, imprescind-
ível para a aprendizagem.

 Neste contexto sua teoria aproxima-se do 
estudado por Ausubel e mostra a importância desta 
significância do conteúdo apresentado para a assimi-
lação pelo aluno e quanto esta emoção é importante 
para que exista a motivação em aprender.

4.Discussões e Conclusões

 Fazer o que se gosta tem se mostrado cada 
dia mais importante para a qualidade de vida das 
pessoas. É um conceito amplamente difundido pela 
mídia, desejado por todos em qualquer aspecto, seja 
educativo, profissional, de lazer...

 O filósofo Cortela em seu livro “Porque 
fazemos o que fazemos” também fala sobre o trabal-
ho com significação, ele diz que “atualmente uma das 
percepções mais fortes para quem chega ao mundo 
do trabalho é a admiração, as pessoas não querem 
mais ter emprego, mas algo que dê sentido à sua ex-
istência”. Claro que tal visão relacionada ao campo 

profissional ganha contornos diferentes do estudado 
no campo da educação, já que pode ser um problema 
quando a opção da satisfação entra em choque com 
a concepção vigente pautada na crença de que o 
sucesso é sinônimo de prosperidade financeira. 

 Neste caso pode haver uma frustração tanto 
na opção entre fazer o que gosta profissionalmente 
ou cair na tentação de fazer o que dá mais retorno 
financeiro. O psicólogo Martin Seligman, adepto da 
psicologia positiva, afirmou que nossa sociedade tem 
mudado de “uma economia de dinheiro para uma eco-
nomia de satisfação” e por isso a necessidade de gos-
tarmos do que fazemos e de onde trabalhamos para 
uma melhor qualidade de vida.

 Parece-nos claro que, considerando a 
evolução natural das teorias ao longo dos anos, que 
desde os primeiros estudos de Ausubel, passando por 
Mora, Cortella ou Seligman, que através da emoção 
se desperta a curiosidade e desencadeia os mecanis-
mos neurais de aprendizagem e memória.

 Descobrir o que tem significância e fazer o que 
se gosta, conceitos estudados tanto na Aprendiza-
gem Significativa quanto na Neuroeducação, são a 
porta de entrada para o conhecimento.
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